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56 anos

A opção é esta, chegou a hora! Renovação com
competência, criatividade e compromisso com a

população. A esperança para uma cidade melhor!

 Um condomínio so-
lar oferece diferentes lotes 
com produção de energia 
equivalente ao consumo 
da sua empresa. Graças ao 
sistema de compensação 
da concessionária sua em-
presa pode descontar esta 
produção da sua conta de 
energia.
 A geração da energia 
fotovoltaica já é utilizada em 
muitos países, principalmente 
na Europa. A Energia fotovol-
taica é a energia mais limpa 
hoje no mundo, com a utili-
zação de células fotovoltaicas 
que captam a radiação solar 
e a transformam em energia 
elétrica. Esse processo é 
limpo, livre de ruídos, sem 
produção de fumaça ou resí-
duos e sem partes móveis. 
 O primeiro encontro 
aberto ao público será nesta 
4ª feira, às 20 horas na sede 

C O N V I T E

Nova Esperança vai produzir energia solar

própria da ACINE de Nova 
Esperança, quando será ofi -
cializado o início do projeto 
que está aberto à qualquer 
cidadão que queira debater 
o tema. Se caso realmente 
se concretizar o projeto, este 
empreendimento poderá ser 
instalado no terreno do mu-
nicípio em uma área de 242 
mil metros quadrados onde 
anteriormente seria instalado 
um abatedouro avícola. 
 O investimento inicial 
do projeto para a geração de 
10 megawats será mais de R$ 
80 milhões. Venha conhecer 

este novo empreendimento da 
iniciativa privada pelo sistema 
de consórcio é interessante e 
um desafi o para o futuro do 
setor energético local. Imagi-
ne a geração, investimentos, 
benefícios e estragos na Natu-
reza causados para a formação 
do lago da Itaipú/Binacional. 
Energia Solar não é móvel. 
 Energia Solar em 
Nova Esperança será um 
selo de garantia da união de 
empresas e pessoas de olho 
no futuro, venha participar, 
venha conhecer, venha ser um 
empresário da energia solar.

Você provavelmente quer 
reduzir seus gastos de ener-
gia elétrica através do uso 

de energia solar, certo?
 Você dispõe de 

duas opções para sua  in-
dustria, empresa, rural ou 

residência:
Instalar um sistema de 

energia solar no próprio 
telhado; econômico! Par-
ticipar de um Condomínio 
Solar; muito mais econô-

mico! Caso você opte pela 
segunda alternativa, veja as 

vantagens.
 A Corrida de Pedestre 
idealizada através da 2ª Cia- 
Companhia da Polícia Militar 
de Colorado do 4º Batalhão de 
Polícia Militar do Paraná foi 
realizada neste sábado (dia 
17), durante as festividades 

2ª Corrida Pedestre 
Polícia Militar Colorado 

de aniversário dos 162 anos 
da Instituição. Com largada 
defronte o CCC - Colorado 
Country Clube a 2ª Cia/Colo-
rado reuniu crianças, jovens e 
adultos neste segundo evento 
com a participação de diver-

sos atletas vindos de varias ci-
dades do Paraná, e do Estado 
de São Paulo em disputa de 5 
Km e 10 Km. 
 Antes do inicio da prova 
principal, houve competição para 
crianças e jovens, alguns corren-
do por conta própria e os alunos 
integrantes do Projeto Arte & 
Vida Running de Colorado, nas 
diferentes categorias com um 
numero aproximado de 200 
crianças e adolescentes, todos 
recebendo medalha de participa-
ção no formato do brasão PMPR 
descrito 2ª Corrida Pedestre Po-
lícia Militar Colorado, e troféus 
do primeiro ao quinto lugar. 
 A prova principal foi 
em duas largadas pontualmen-
te as 18h00 para atletas dos 5 
kms e as 18h05 para atletas 
dos 10 kms, em ambas catego-
rias os atletas percorreram as 
ruas centrais da cidade  con-
tando com apoio da população 
que assistiram aos atletas nas 
ruas e em suas casas. 
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ELEIÇÕES 2016 - PRESIDENTE CASTELO BRANCO
Zé Carlos da Luzia e Toninho Souza têm registros deferidos pela Justiça Eleitoral

 Zé Carlos da Luzia 
e Toninho Souza foram 
escolhidos em convenção para 

disputar as eleições aos cargos 
de prefeito e vice-prefeito 
no município de Presidente 

Castelo Branco, pelos partidos 
do PDT, PMN, PSD e PMDB, 
formando a coligação “Rumo 
Novo Com a Força do Povo”.
  Ao efetuarem o pedido 
de seus registros sofreram uma 
tentativa de impugnação por 
uma das coligações contraria, 
que dizia em todo o município 
que Zé Carlos e Toninho não 
seriam candidatos. Que a 
justiça eleitoral não permitiria 
o serem, por Toninho Souza 
ser funcionário publico e não 
se licenciara. Zé Carlos por ser 
fornecedor na área alimentícia 
para a prefeitura. E que desse 
modo eles estavam concorrendo 
as eleições em vantagem sobre 
os demais candidatos.
  A questão foi submetida 
a julgamento na Justiça, da 
71ª.  Zona Eleitoral de Nova 
Esperança, que recebendo o 

processo encaminhou na forma 
da lei para que os candidatos 
se manifestassem, e de igual 
modo, na forma da lei, para o 
Ministério Público Eleitoral.
  S o b r e v e i o  a 
contestação de Toninho Souza, 
que em sua defesa disse ter 
sido ex-funcionário de carreira 
do município, trabalhando por 
quase 40 anos consecutivo, 
mas que se afastara em tempo 
do cargo, e defi nitivamente 
pela aposentadoria.
 Zé Carlos da Luzia, 
sustentou entre outros motivos, 
que a relação jurídica com 
o município se dera através 
de contrato de adesão, com 
clausula uniforme. Tipo de 
contrato em que não se admite 
modificação dos termos por 
parte do contratado. Contrato 
que já vem do município 

pronto e acabado, simplesmente 
restando ao vendedor assinar. 
Após isso os autos, seguiu para 
o Ministério Público, que se 
manifestou através de parecer 
fundamentado, concluindo  que 
as candidaturas de  Zé Carlos 
e Toninho Souza estavam de 
conformidade com a lei, portanto 
poderiam ser candidatos nestas  
eleições de 2016.
  O processo foi concluso 
ao Juiz Eleitoral da Comarca 
que na última segunda, dia 12 
de setembro, após minuciosa 
análise do feito, baseando no 
Parecer da Promotoria Pública, 
nas alegações e prova da defesa, e 
em confrontação com os pedidos 
da outra Coligação, concluiu 
que de fato existia documentos 
expedidos pelo próprio poder 
público, dizendo que Toninho 
de Souza, em tempo se afastou 

do serviço público, e após  vindo 
defi nitivamente a se aposentar.
  Do mesmo modo 
quanto ao candidato a prefeito Zé 
Carlos da Luzia, o Juiz Eleitoral,  
reconheceu o contrato de adesão 
e a clausula uniforme, conforme 
os documentos juntados, 
e fornecidos  pelos próprios 
autores da impugnação.
   Assim é que a sentença 
prolatada pelo Juiz Titular da 
71ª. Zona Eleitoral, decidiu 
favoravelmente ao Registro das 
candidaturas de Zé Carlos da 
Luzia e de Toninho Souza.
  Zé Carlos da Luzia e 
Toninho Souza, portanto, são 
confirmados candidatos em 
Presidente Castelo Branco, 
concorrendo a esta eleição pela   
coligação “Rumo Novo com 
a Força do Povo”, PDT/PMN/
PSD/PMDB.



Nova Esperança, Domingo, 
18 de Setembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2844 / Colorado: Edição nº 1931

PÁGINA 

2www.oregionaljornal.com.br

Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panifi cadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Panifi cadora Evangelista

Michel Cabeleireiro
Panifi cadora 2 Irmãos 

Presidente Castelo Branco
Loterias Faraoni

Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

SÚMULA DE PEDIDO DE RENOVAÇÃO
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

Marcos Hildebrando Rovida torna público que irá requerer ao 
IAP, a Renovação da Licença de Operação para Granja Avícola de 
Postura instalada no lote 58-A da Gleb Patr. na Est. São João Km 
01– município de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná.

                                 Extravio de Notas Fiscais 
L.J. DE SOUZA & CIA LTDA, inscrito no CNPJ(MF) sob o nº  
74.001.314/0001-45 e no Município sob o nº  1975 estabelecido na Rua 
Minas Gerais nº 420, por seu representante legal, DECLARA, sob 
as penas da Lei, para fi ns da comprovação junto à Coordenadoria 
de ISSQN, que extraviou as notas fi scais de  Venda ao Consumidor, 
seqüenciada pelos  números 601 à 850
Declara ainda, estar ciente da penalidade estatuída no Código Tribu-
tário Municipal de Colorado, do qual já registrou o comunicado.
Colorado, 02 Setembro de 2016

[Publicação 03/03]

 

                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                         CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

                       Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 
                        FONE: 44**3313 10 85 – FAX: 44**3313 10 85 

                       CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR. 
                        e-mail: pmstaines@yahoo.com.br 

 
 
 
 
 

 
EDITAL Nº 010/2016 

O município de Santa Inês, em conformidade com o artigo 12, da Lei 8.689/93, de 
27 de julho de 1993, faz saber a quem possa interessar que realizará a 3ª 
Audiência Pública da Secretaria Municipal de Saúde. Na ocasião, o Secretario 
Municipal de Saúde – Antonio Carlos Scadelai – prestará conta referente ao 2º 
Quadrimestre do Exercício de 2016, no seguinte local, data e horário: 
 

Local: Prédio da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Rua: Governador Munhoz da Rocha 210 - Centro  
Data: 30 de setembro de 2016  
Horário: 08:30 horas 

 
Assim, todos ficam devidamente convocados para, querendo, participarem desta 
Audiência Pública. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Santa Inês, aos 16 dias do mês de setembro de 
2016. 
 
 

Marcel André Regovichy 
Prefeito Municipal 

 



Nova Esperança, Domingo, 
18 de Setembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2844 / Colorado: Edição nº 1931

PÁGINA 

3www.oregionaljornal.com.br

 O Desembargador do 
Trabalho do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, no 
Estado do Paraná, Professor 
do Curso de Direito na Uni-
versidade Estadual de Ponta 
Grossa e Mestre em Direitos 
Fundamentais e Democracia 
pelas Faculdades Integradas do 
Brasil – UNIBRASIL, Ubiraja-
ra Carlos Mendes, Corregedor 
do TRT, esteve atuando na 
condução da correição ordiná-
ria (na última 4ª feira) na Vara 
Trabalhista de Nova Esperança, 
que além do município sede, 
atende uma área territorial com 
aproximadamente 125 mil ha-
bitantes (Censo 2010, IBGE), 
dentre os mais 14 municípios 
que integram sua jurisdição: 
Atalaia, Colorado, Cruzeiro 
do Sul, Floraí, Flórida, Inajá, 
Itaguajé, Jardim Olinda, Loba-
to, Paranacity, Paranapoema, 
Presidente Castelo Branco, São 
Jorge do Ivaí e Unifl or. Durante 
o dia da correição (14 de Setem-
bro), o Desembargador Ubira-
jara analisou o andamento dos 
processos, e deixou claro que o 
intuito desta visita correcional, 
tem como principal objetivo 
auxiliar na condução e procurar 
facilitar e tornar mais ágil o 
andamento dos processos. 

Desembargador Ubirajara conduz Correição Ordinária no Fórum Trabalhista de Nova Esperança

 Falou também que há 
97 varas do trabalho no Paraná 
e todas devem ser visitadas ao 
menos uma vez anualmente, 
para verifi car procedimentos e 
se for o caso fazer as correções 
necessárias. Também trouxe 
como novidade a implantação 
do sistema PJE (Processo Judi-
cial Eletrônico) uma inovação 
em todo o sistema, que é mais 
dinâmico e moderno, com 
certeza irá facilitar o trabalho.  
Para que isso fosse possível, 
ele trouxe uma equipe espe-
cializada que promoveu as al-
terações e o conhecimento aos 
servidores local. Adiantou que 
atualmente há 1.400 processos 

na unidade local e que o ideal 
seria que além do juiz titular, 
fosse nomeado também um juiz 
substituto, para atuarem ambos 
na condução desse grande nú-
mero de processos. Finalizou 
dizendo que o fórum local é 
bom, com bons funcionários e 
veio apenas para checagem de 
procedimentos, e espera que 
surjam resultados imediatos.
 Após atendimento e 
conclusão dos trabalhos, os 
magistrados fi zeram visita à 
sub-sessão da OAB de Nova 
Esperança, quando foram 
recebidos pelos advogados, 
Edson Olivatti, Presiden-
te, acompanhado dos cole-

gas Wilson Guarnieri, Sonia 
Maria de Menezes, Antonio 
Cardin e Priscilla Alessandra 
Cardin Marini os três últimos 
representantes de Colorado 
e Edilaine de Fátima Mar-
ques, advogada e Delegada da 
CAA/PR Caixa de Assistência 
dos Advogados do Paraná, 
Subseção Nova Esperança.
 No encontro, os ma-
gistrados levaram dados ati-
nentes da nova metodologia 
de trabalho que está implan-
tado a partir desta data e que 
seja, (informação) levada aos 
demais advogados da jurisdi-
ção, formando assim um elo 
de parceria entre os órgãos.

O pioneiro, Juiz anfi trião Luiz Antonio Bernardo, que é o titular da Vara 
do Trabalho de Nova Esperança, é o primeiro juiz a assumir o comando, 
há onze anos, (2005)falou da regularidade desta visita; “É procedimento 
corriqueiro a fi m de avaliar o andamento do trabalho realizado durante um 
exercício e cuja visita resulta também, sempre com novidades que auxiliam 
na condução de nossos serviços, revertidos em prol aos munícipes”.

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 

DECRETO Nº 099/2016 
 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Abertura de Crédito Adicional 
Suplementar. 

 
O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em especial a Lei n.º 047/2015 de 11/12/2015. 
 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto no Orçamento do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, um Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 144.400,00 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos reais) destinado a 
atender as seguintes despesas 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

10.01.10.3020011.2.136 – Participação em consórcios de Saúde 
3.3.72.39.00.00 – Outros Serviços de terceiros – Pes. Jur. 

 
436 

 
3.000 

 
       28.000,00 

12.05.08.244.0009.2.187 – Manutenção do CRAS 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
442 

 
0.934 

 
2.000,00 

05.01.04.122.0003.2.005 – Serviços de Administração Geral 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur. 

 
459 

 
3.000 

 
35.000,00 

14.02.15.451.0019.2.041 – Manutenção do Cemitério e Capela Mortuária  
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
352 

 
1.000 

 
4.500,00 

14.02.17.452.0019.1.020 – Construção de Galerias de Águas Pluviais  
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações e Instalações  

 
370 

 
0.605 

 
66.000,00 

09.01.12.122.0003.2.046 – Man. Da Sec. Mun. De Educação e Cultura 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur. 

 
102 

 
0.104  

 
3.900,00 

10.06.10.301.0011.2.101 – Manter os Serviços Gerais de Atend. A Saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de terceiros – Pes. Jur. 

 
456 

 
3.321 

 
5.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO   144.400,00 
 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilização do Superávit 

Financeiro no valor de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), excesso de arrecadação no valor de R$ 68.000,00 
(sessenta e oito mil reais) e o cancelamento no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais) a seguir: 

 
Funcional Programática ficha fonte valor 

09.01.12.122.0003.2.046 – Man. Da Sec. Mun. De Educação e Cultura 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção  

 
100 

 
0.104 

 
3.900,00 

14.02.15.451.0019.2.041 – Manutenção do Cemitério e Capela Mortuária  
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas 

 
350 

 
1.000 

 
4.500,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO   8.400,00 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 05 dias do mês de setembro de 2016. 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

                                          DECRETO Nº  100/2016 
 

   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de 
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Município para o exercício de 2016 

 
O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, e em especial a Lei Municipal n.º 047/2015 de 11/12/2015, 
 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto no Orçamento Geral do Município - SAMAE- SERVIÇO AUTONOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito Adicional 
Suplementar, no valor de R$  55.000,00   (cinquenta e cinco mil reais)  destinado a atender as seguintes 
despesas: 

 Funcional Programática ficha fonte valor 
40.01.17.512.0100.2.301 – Operação de man. do sistema de agua e esgosto 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – pessoa Jurídica 

  
  21 

 
3.000 

 
5.000,00 

 
40.01.17.512.0100.2.302 – Operação de man. do sistema de agua e esgosto 
3.3.72.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – pessoa Jurídica 

  
  22 

 
3.000 

 
50.000,00 

 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO       55.000,00 

Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o Superávit 
Financeiro  no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).   

 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 05 dias do mês de setembro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 

 
PORTARIA Nº 066/2016 

 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 

IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais,  

 
           RESOLVE 

 
         CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), prorrogação da 

Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, de Acordo com o art. 96, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

        
                  Registre-se e Publique-se. 
                                        
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 26 de agosto de 2016. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
                                                Prefeito 
 
 
 
 

 

 
Funcionário Matrícula/Cargo Dia(s) Período para 

usufruir 

MARIA VERGINIA SANTINONI CAMILO 35-
800110/Professora 30 31/08/2016 a 

30/09/2016 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 067/2016 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso das atribuições legais,  

 
           RESOLVE 

 
         CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), LICENÇA PRÊMIO, de  
             Acordo com o art. 102, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
 
          
              
     

Registre-se e Publique-se. 
 

                 
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 08 de setembro 
 de 2016. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 
 

 

Nome Matrícula/Cargo Dia(s) Período 
aquisitivo 

Período para 
usufruir 

IZOLETE PICCININ BILIATO 21/Enfermeira 90 01/12/2001 a 
30/11/2006 

03/10/2016 a 
31/12/2016 

 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 
    Os Poderes Executivo e Legislativo de São Jorge do Ivaí, no uso 
de suas atribuições e de conformidade com o Parágrafo Quarto do Artigo 9º da Lei 
Complementar  n.º 101, de 04 de maio de 2000, faz saber a quem interessar, 
especialmente aos cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos, que fará realizar Audiência 
Pública para Demonstrar  e Avaliar o Cumprimento das Metas Fiscais referente ao 
Segundo Quadrimestre do Exercício de 2016, no seguinte local, data e horário: 
 
  - Local: Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí  

- Data: 28 de setembro de 2016 
- Horário: 16h  

 
Assim, todos ficam devidamente convocados para participarem desta 

Audiência Pública.  
    

São Jorge do Ivaí, 16 de setembro de 2016 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO                            CARLOS ALBERTO MARTINS GUIMARÃES 
           Prefeito                                                            Presidente da Câmara                                        

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
                  ESTADO DO PARANÁ 

 

  


 

 
 


 
 

 
 
 

SUMULA:  EXONERAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO. 

 
 

                                       O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
  

D E C R E T A: 
 
 

 
 

                      Art. 1º - Exonerar a pedido e a partir de 22 de setembro de 2016, o Servidor 
Público Municipal: EVANDRO CESAR FERNANDES, ocupante do cargo de provimento em 
comissão de Encarregado do Setor de Cultura, símbolo CC-5, da Estrutura 
Organizacional da Prefeitura Municipal. 
 
                     Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

 
Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 16 dias do mês de 

Setembro de 2016. 
 

 
 
 
 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2016 – PMO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 

que até as 09:30 horas do dia 06/10/2016 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua 
Bela Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 
58/2016, MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  

AQUISIÇÃO DE GUARDA-CHUVAS PARA OS BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VIINCULO SCFV – TERCEIRA IDADE 

Os envelopes de habilitação serão abertos às 10:00 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 19 de setembro de 2016. 

 
OSWALDO MAGI FILHO 

Presidente da CPL 

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente

no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br
nformações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 

Ourizona/PR, 19 de setembro de 2016.

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL



Nova Esperança, Domingo, 
18 de Setembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2844 / Colorado: Edição nº 1931
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CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
 CRUZEIRO DO SUL -PR 

 
 

C O N V I T E 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, 

juntamente com o Prefeito Municipal, cumprindo o que determina o Art. 9º - § 4º 

- da Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e a Lei Municipal 

15/2005, tem a honra de convidar a população de Cruzeiro do Sul, para 

participar da Audiência Pública e Avaliação de Metas Fiscais, referente ao 2º 

quadrimestre de 2016, a ser realizada na Câmara Municipal, às 19:30 Horas, 

No dia 26 de setembro de 2016. 

            Certo de contar com sua presença, desde já antecipamos nossos agradecimentos.                              

 
            MILTON APARECIDO A. FONSECA 

     PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
      

     
 

  ADEMIR MULON 
      PREFEITO MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 57/2016 – PMO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados 

que até as 09:30 horas do dia 29/09/2016 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua 
Bela Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 
57/2016, MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETIRADA DE FORRO DE MATERIAL, AQUISIÇÃO E 
COLOCAÇÃO DE FORRO EM PVC NO PRÉDIO DA ESCOLA ROCHA POMBO 

Os envelopes de habilitação serão abertos às 10:00 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à 
Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 
3278-1591. 

Ourizona/PR, 14 de setembro de 2016. 

 

OSWALDO MAGI FILHO 
Presidente da CPL 

Comissão Permanente de Licitação, no horário normal de expediente
no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br
nformações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 

Ourizona/PR, 14 de setembro de 2016.

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 119/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: CJM MARANGONI – MERCADO - ME 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 39.199,46 (trinta e nove mil, cento e noventa e nove reais e quarenta e seis centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 086/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 44/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: PR TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE PARA O DEPARTAMENTO 
DE SAUDE DESTA MUNICIPALIDADE. 

VALOR: R$ 6.780,00 (seis mil, setecentos e oitenta reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 16/09/2016 à 16/09/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 16/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 087/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 44/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: JV EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE PARA O DEPARTAMENTO 
DE SAUDE DESTA MUNICIPALIDADE. 

VALOR: R$ 3.790,00 (três mil, setecentos e noventa reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 16/09/2016 à 16/09/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 16/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 088/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 44/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: SYMA COMPUTADORES LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE PARA O DEPARTAMENTO 
DE SAUDE DESTA MUNICIPALIDADE. 

VALOR: R$ 10.686,00 (dez mil, seiscentos e oitenta e seis reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 16/09/2016 à 16/09/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 16/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 089/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 44/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: OZORIO VAGNO TEIXEIRA - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE PARA O DEPARTAMENTO 
DE SAUDE DESTA MUNICIPALIDADE. 

VALOR: R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos e oitenta reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 16/09/2016 à 16/09/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 16/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 124/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: MERCADO FABRIL LTDA - EPP 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 21.627,57 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e sete reais e cinquenta e sete centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 123/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: FIOR & FIOR LTDA - EPP 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 60.726,41 (sessenta mil, setecentos e vinte e seis reais e quarenta e um centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 121/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: MERCADO FLORAI LTDA - ME 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 10.335,69 (dez mil, trezentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 122/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: MERCADO E FRUTARIA MORATTO LTDA – ME. 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 15.693,21 (quinze mil, seiscentos e noventa e três reais e vinte e um centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 120/2015 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 55/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: RIBEIRO & SALVALÁGIO LTDA 
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de materiais de limpeza, higiene, alimentação e utensílios domésticos, 
destinados a todos os Departamentos e Secretarias desta Prefeitura. 
OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de valor e prazo originalmente firmado. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 13.807,36 (treze mil, oitocentos e sete reais e trinta e seis centavos) 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12/09/2016 a 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE PRAZO/VALOR 

ESPÉCIE: Contrato nº 118/2015 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 54/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ANTONIO EMANUEL SILVA RODRIGUES 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS DIGITAIS PARA IDENTIDADE VISUAL, PARA UTILIZAÇÃO EM 
DIVERSOS DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE PRAZO DE VIGÊNCIA: 05/09/2016 à 31/12/2016. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 7.125,00 (sete mil, cento e vinte e cinco reais). 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 05/09/2016. 

________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 

 

ESPÉCIE: Contrato nº 131/2015 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 58/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: B.B. FERNANDES TUBOS - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 8.737,50 (oito mil, setecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 25/09/2016 A 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 

 

ESPÉCIE: Contrato nº 126/2015 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 56/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: MARIO TOYOTOSHI ENDO - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS DE AUTO ELETRICA, PARA VEÍCULOS LEVES, 
VANS, MICRO-ONIBUS, ÔNIBUS E CAMINHÕES DESTA MUNICIPALIDADE, PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MESMOS. 
VALOR DO ADITIVO: R$ 16.947,50 (dezesseis mil, novecentos e quarenta e sete reais e cinquenta 
centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09/09/2016 A 31/12/2016 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 3º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 063/2013 – MF. 
 
REF.: Pregão Presencial nº. 45/2013. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para coleta de lixo hospitalar, conforme 
especificações no anexo I do edital. 
VALOR: Aplica-se ao contrato o reajuste contratual por atualização monetária pelo INPC, resultando 
no valor mensal de R$ 2.012,66 (dois mil, dose reais e sessenta e seis centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 19/09/2016 a 19/03/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE META FÍSICA E VALOR DO 
CONTRATO 

 

ESPÉCIE: Contrato nº 052/2015 – MF. 
 
REF.: Tomada de Preços nº. 004/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa TRIENGE CONSTRUÇÕES CIVIL - EIRELI. 
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA, NO DISTRITO DE NOVA 
BILAC, CONFORME PROCESSO 1014892-27/2014 E CONVENIO 806723. 
OBJETO DO ADITIVO: REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA DO PROJETO ORIGINAL. 
VALOR ORIGINAL DO CONTRATO: R$ 236.263,91 (duzentos e trinta e seis mil, duzentos e 
sessenta e três reais e noventa e um centavos). 
VALOR DO CONTRATO APÓS A REPROGRAMAÇÃO DE META FÍSICA: R$ 235.796,70 
(duzentos e trinta e cinco mil, setecentos e noventa e seis reais e setenta centavos). 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 09/09/2016. 
 

_________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 137-137/2016 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº 37/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 71/2016 

 
Aos 09 de Setembro de 2016, na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, a Prefeita Srta. 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro, do Município de Paranapoema – PR, e a empresa: 
TECTONER REACARGA DE TONER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.027.088/0001-06, 
sito na Rua Neo Alves Martins, 274, CEP 87.050-110, cidade de Maringa, Estado do Paraná, 
neste ato representado por seu representante legal, Senhor(a) Marcio Kodi Ueda, portador(a) do 
CPF nº 795.031.289-00, RG nº 5.881.925-5, residente e domiciliado na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, conforme documento comprobatório, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 
e do Edital do Pregão Presencial em epígrafe, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas: 
 
1 – DO OBJETO E VALOR: 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECARGA DE TONER E AQUISIÇÃO DE NOVOS, 
para atender necessidades das Secretarias e Departamentos do Município de Paranapoema, 
conforme a seguir:  
 
Lote 01 - RECARGA 

Unid. Descrição Marca  Valor Unitário   Valor Total  

Unid. Recarga toner HP 285  TECTONER  R$            73,00   R$           3.285,00  
Unid. Recarga de toner HP 7553-X  TECTONER  R$            92,00   R$           3.680,00  
Unid. Recarga de Toner HP 436 e 435  TECTONER  R$            73,00   R$           4.745,00  
Unid. Recarga de toner HP 283  TECTONER  R$            73,00   R$           2.920,00  
Unid. Recarga de toner HP 278  TECTONER  R$            73,00   R$           3.650,00  
Unid. Recarga de toner HP 2612 TECTONER  R$            73,00   R$           2.920,00  
Unid. Recarga Toner Sansung SCX 4200  TECTONER  R$            94,00   R$           2.820,00  
Unid. Recarga Toner Sansung SCX 4521  TECTONER  R$            90,00   R$           2.700,00  
Unid. Recarga kit 4x1 C-530  TECTONER  R$          495,00   R$         14.850,00  
Unid. Recarga MLT-D101s  TECTONER  R$            90,00   R$           2.700,00  
Unid. Recarga Toner HP 280-X TECTONER  R$          103,00   R$           1.030,00  

    TOTAL   R$         45.300,00  
Valor do lote 01 R$ 45.840,00 (Quareta e Cinco Mil Oitocentos e Quarenta Reais) 

 
 

   
 

 
   

 
 

Lote 02 - AQUISIÇÃO DE TONER NOVO 

Unid. Descrição Marca  Valor Unitário   Valor Total  

Unid. Toner HP 285  TECTONER  R$            94,00   R$              940,00  
Unid. Toner HP 7553-X  TECTONER  R$          135,00   R$              675,00  
Unid. Toner HP 436 e 435  TECTONER  R$            94,00   R$              470,00  
Unid. Toner HP 283  TECTONER  R$            95,00   R$              665,00  
Unid. Toner HP 278  TECTONER  R$            94,00   R$              470,00  
Unid. Toner HP 2612 TECTONER  R$            94,00   R$              470,00  
Unid. Toner Sansung SCX 4200  TECTONER  R$          165,00   R$              825,00  
Unid. Toner Sansung SCX 4521  TECTONER  R$          175,00   R$              875,00  
Unid. Toner Samsung MLT-D101s  TECTONER  R$          124,00   R$              620,00  
Unid. Toner HP 280-X TECTONER  R$       1.058,00   R$           5.290,00  

    TOTAL   R$         11.300,00  
Valor Lote 02 R$ 12.229,00 (Doze Mil Duzentos e Vinte e Nove Reais)  

 
  

 

  

1.2. O Valor Total da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 56.600,00 (cinquenta e seis 
mil e seiscentos reais). 
 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
2.1. O pagamento decorrente da contratação do objeto da presente licitação será efetuado à 
conta dos recursos próprios da dotação orçamentária 2016: 
 
03.003.04.122.0012.2206.339030.0000 red. 50 
03.003.04.122.0012.2206.339039.0000 red. 53 
 
2.2. E dotações que vierem a substituir no exercício subsequente. 
 
3 - DO ÓRGÃO REGENCIADOR E OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
 
3.1. Como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, será a Prefeitura Municipal de 
Paranapoema e os Órgãos Participantes: Fundo Municipal de Saúde de Paranapoema e Fundo 
Municipal de Assistência Social de Paranapoema. 
 
4 - DAS REQUISIÇÕES/ORDEM DE FORNECIMENTO: 
 
4.2. Os Materiais de Consumo de Processamento de Dados (Cartuchos, Fitas e Toners), 
poderão ser requisitados pelos titulares das unidades orçamentárias diretamente ao 
Departamento de Compras. 

4.2.1. As requisições serão encaminhadas contendo:  
 

a) Objeto(s) Descrições e quantidades; 
b) Identificação da Secretaria ou Departamento; 
c) Data limite e local para entrega; 
d) Nome, cargo e assinatura do responsável pelo Departamento e ou Secretaria;  
e) Dados para Faturamento. 

 
5 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO: 
 
5.1. A Administração em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado 
meio de comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde 
que: 
  

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor responsável; 
 

b) Administração poderá nomear servidor competente para fiscalizar, que deverá ser prévia 
e formalmente designado como executor da Ata. 
 
6 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES  
 
6.1. Ao receber as requisições o(a) servidor(a) anotará o pedido no controle de requisições. 
 
6.2. Mensalmente o controle de requisições será consolidado pelo órgão requisitante e remetido 
á DETENTORA e respectivo ordenadores de despesa para atesto e pagamento. 
 
6.3. O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos com vistas ao 
cumprimento dos prazos de requisição, pagamento, atesto ordem de liquidação, de acordo com 
o § 3° do art. 5° da Lei 8666/93. 
 
7 – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos deste Edital, a:  
 

  

7.1. A Detentora do Registro de Preços deverá fazer a entrega do(s) objeto(s) no município, 
conforme necessidades de cada Secretaria e/ou Departamento. 
  
7.2. O registro é por lote, porém a entrega deve ser por item, conforme a necessidade de cada 
Departamento e Secretaria, do Município de Paranapoema. 
 
7.3. Iniciar o fornecimento, parceladamente, após o recebimento da requisição/ordem de 
fornecimento, de acordo com a necessidade de consumo de cada Departamento e ou Secretaria 
do Município. 
 

7.3.1. Os Materiais de Consumo (Cartuchos, Fitas e Tones) deverá ser entregue em 
até 05 (cinco) dias. 

 
7.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o Objeto entregue, não atenda as 
especificações do objeto licitado e da proposta da Detentora do Registro, poderá a 
Administração rejeitá-la, integralmente ou em parte obrigando-se a Detentora a providenciar a 
substituição da mesma não aceita, imediatamente após a notificação a empresa, devendo ser 
feita sem nenhum ônus a administração. 
 
7.5. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, do(s) Objeto(s), sem que esta esteja 
de posse respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.  
 
7.6. O não cumprimento do prazo de entrega conforme item 7.3.1., será a empresa advertida 
às penas da Lei Federal 8.666/93, e conforme o Edital.  
 
7.7. A(s) empresa(s) Detentora(s) do(s) Registro(s) de Preços(s) fornecerá, independentemente de 
qualquer menção expressa na sua proposta de preços, garantia do(s) Objeto(s). 
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será mediante o recebimento do(s) Objeto(s), com a emissão da respectiva 
Nota Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observando o comprimento integral 
das disposições contidas neste Edital.  
 
8.2. A Divisão de Tesouraria do Município – efetuara o pagamento em até 15 (quinze) dias 
úteis, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
 
8.3. Informar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a modalidade e o número da licitação, como 
também os dados bancários para pagamento: Banco, Agência e Número da Conta Corrente 
(Pessoa Jurídica), de preferência Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. 
 

8.3.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame licitatório deverá apresentar 
obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as certidões que atestam a 
regularidade fiscal, de acordo com o Edital. 
  
8.4. É de Obrigatoriedade da(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preços ao emitir a(s) 
Nota(s) Fiscal(is), conforme Ordem(s) de Fornecimento(s)/Requisição(ões), enviar as Notas 
Fiscais para o email da licitação para a devida conferência e empenho: 
licitacaopoema@gmail.com.br. 
 
8.5. É condição obrigatória a informação prévia do Cancelamento de Nota Fiscal, antes do 
Empenho pelo Município, estando este sujeito a penalidades e multas previstas neste Edital e 
conforme Lei 8.666/93, e deverá ser enviado por email para Divisão de Compras e Licitação: 
licitacaopoema@gmail.com.br. 
 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es) enquanto pendente de 
liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

  

 
8.7. A(s) empresa(s) Detentora(s) da(s) Ata(s) de Registro deverá obrigatoriamente estar(em) com 
a documentação válida durante toda vigência da Ata de Registro de Preços, principalmente com 
as CND’s da Seguridade Social (INSS) e CRF (FGTS), somente com estas certidões válidas, é que 
poderá acontecer o pagamento. 
  
9 – DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. Durante a vigência do Registro de Preços, poderá ocorrer recomposição de valores nos 
casos enquadrados no disposto do Artigo 65, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
9.2. Para ocorrer à recomposição, a empresa deverá encaminhar documento comprobatório e 
solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados, que deverá ser aprovada e 
pactuada entre as partes, caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, 
não ocorrerá à recomposição. 
 
10 - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
 
10.1. Havendo interesse do Município de Paranapoema, o objeto inicialmente contratado 
poderá sofrer acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos 
termos dos parágrafos 1º e 2º do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, ficando a licitante 
vencedora a manter as mesmas condições licitatórias. 
 
10.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto 
as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
10.3. Os objetos deste Edital poderão ser aditados, desde que dentro das determinações e 
limitações da Lei 8.666/93, aplicável às contratações da Administração Pública, inclusive 
quanto aos prazos para a execução contratual, de comum acordo entre as partes. 
  
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre o Objeto da Licitação. 
 
11.2. Entregar os objetos nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas 
na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, bem como as obrigações definidas no edital de pregão 
para o registro de preço, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza 
da atividade. 
 
11.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 
entrega do objeto. 
 
11.4. Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na fase de Habilitação da licitação. 
 
11.5. São de inteira responsabilidade do Detentor da Ata de Registro, arcar com todos os 
encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em 
decorrência de sua condição de empregadora. 
 
11.6. Entregar os materiais a partir do recebimento Ordem de Fornecimento, durante toda a 
vigência da Ata, pelo preço nela fixada. 
 
11.7. Entregar os materiais objeto da presente Ata de Registro de Preços nos locais 
mencionados na Ordem de Fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal 
correspondente ao pedido formal do Município. 
 
11.8. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais entregues, sob pena de responder pelos 
danos causados a Prefeitura e/ou a terceiro na execução da Ata. 

  

 
11.9. Substituir, de imediato, às suas expensas, os materiais que não se adequarem às 
especificações registradas na Ata. 
 
11.10. Atender prontamente às reclamações da Prefeitura, bem como, reparar, corrigir, 
remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com vícios, 
defeitos ou incorreções. 
 
10.11. Todas as despesas relativos a entrega dos objetos até o local designados na Ordem 
de Fornecimento correrão por conta exclusiva da Detentora da Ata de Registro. 
 
11.12. A(s) empresa(s) detentora(s) do registro de preços dos lotes de cartuchos e toners 
Recarga (Lotes 02 e 03) serão responsáveis pela limpeza das impressoras, onde se 
verificarem resíduos de toners e tintas, quando solicitado pelas Secretarias e 
Departamentos, sendo que a detentora terá que deixar disponível uma impressora no 
local até a limpeza da mesma. 
 
11.13. Os Materiais de Consumo de Processamento de Dados (Cartuchos, Fitas e Toners) 
entregues deverão ter prazo de validade mínima de 12 (doze) meses a contar da entrega do 
objeto, independente da vigência da ata de registro de preço. Caso a garantia oferecida pelo 
fabricante seja inferior ao estabelecido nesta condição, a licitante deverá complementar a 
garantia do objeto entregue pelo tempo restante. O prazo de validade (válido até mês/ano) 
deverá constar no rótulo. 
 
11.14.  Para os Materiais de Consumo Processamento de Dados (Toners e Cartuchos), as 
impressões devem ser de boa qualidade, não devendo apresentar os defeitos abaixo listados e 
outros que por ventura não estejam na lista: 
  
a) Linhas verticais e/ou manchas brancas na impressão em preto ou pretas na impressão em 
branco;  
b) Manchas idênticas, eqüidistantes em relação à vertical da folha impressa; 
c) Ausência de cópia ou páginas parcialmente brancas; 
d) Gradiente de cor na imagem em relação à horizontal da folha impressa; 
e) Faixas largas e escuras com extremidades embaçadas na horizontal; 
f) Imagens sem nitidez, com linhas mais claras horizontalmente; 
g) Não reconhecimento do encoder e/ou erros causados por falhas na identificação do cartucho 
pelo equipamento. 
 
11.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratado. 
 
11.16. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços desta licitação. 
 
12 – DAS SANÇÕES NO CASO INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS  
 
12.1. A presente Ata poderá ser cancelada pela Administração Pública, quando: 
 

a) Detentora do Registro, deixar de cumprir as exigências do Edital; 
b) A Detentora do Registro não atender à convocação para assinar a Ata decorrente de 

Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas neste Edital; 
d) A Detentora do Registro, praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem 

ilícita;  
e) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Detentora do 

Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção; 

  

f) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços; 
g) Os preços registrados, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 

detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório; 
h) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

 
12.2. A Detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, 
comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de 
Registro de Preços. 
 
12.3. A decisão da Comissão de Licitação do cancelamento do preço registrado, por 
correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou 
evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades no Edital assegurada defesa prévia da 
Detentora do registro, nos termos da Lei n. 8.666/93. 
 
12.4. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a detentora: 
 

12.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços conforme estabelecido no 
item 9 do Edital sofrerá as multas e penalidades nela descrita, que é parte integrante da 
presente Ata de Registro de Preços; 
 

12.4.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de tornar-se superior ao 
praticado no mercado; 
 
12.5. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral, com as conseqüências daí advindas. 
 
13 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DE EMPENHO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
 
13.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração 
Direta ou Indireta, inclusive autarquia do município de Paranapoema. 
 
13.2. Caberá à detentora da Ata, observadas as condições estabelecidas, aceitar o 
fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados. 
 
14 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência até 31/12/2016, podendo ser 
prorrogado até o limite máximo de 12 (doze) meses, conforme permitido pela Lei. 
 
15 – DO RESPONSÁVEL E SUPERVISOR DO CONTRATO 
 
15.1. O município designará funcionário para controlar a baixa do objeto licitado e 
supervisionar os preços praticados no mercado, e quando necessário pedir o reequilíbrio de 
preço, para que a administração pública não venha a ter prejuízos, e na sua falta um 
funcionário previamente indicado pela Administração.   
 
16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
de que deles poderá advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurada à Detentora do Registro a preferência em igualdade de 
condições. 
 
16.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 
elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela 
decorrentes. 
 

  

f) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços; 
g) Os preços registrados, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 

detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório; 
h) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

 
12.2. A Detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, 
comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de 
Registro de Preços. 
 
12.3. A decisão da Comissão de Licitação do cancelamento do preço registrado, por 
correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou 
evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades no Edital assegurada defesa prévia da 
Detentora do registro, nos termos da Lei n. 8.666/93. 
 
12.4. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a detentora: 
 

12.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços conforme estabelecido no 
item 9 do Edital sofrerá as multas e penalidades nela descrita, que é parte integrante da 
presente Ata de Registro de Preços; 
 

12.4.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de tornar-se superior ao 
praticado no mercado; 
 
12.5. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral, com as conseqüências daí advindas. 
 
13 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DE EMPENHO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
 
13.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração 
Direta ou Indireta, inclusive autarquia do município de Paranapoema. 
 
13.2. Caberá à detentora da Ata, observadas as condições estabelecidas, aceitar o 
fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados. 
 
14 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência até 31/12/2016, podendo ser 
prorrogado até o limite máximo de 12 (doze) meses, conforme permitido pela Lei. 
 
15 – DO RESPONSÁVEL E SUPERVISOR DO CONTRATO 
 
15.1. O município designará funcionário para controlar a baixa do objeto licitado e 
supervisionar os preços praticados no mercado, e quando necessário pedir o reequilíbrio de 
preço, para que a administração pública não venha a ter prejuízos, e na sua falta um 
funcionário previamente indicado pela Administração.   
 
16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
de que deles poderá advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurada à Detentora do Registro a preferência em igualdade de 
condições. 
 
16.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 
elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela 
decorrentes. 
 

 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 134-134/2016 
 

 Pelo presente contrato administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 75.970.391/0001-39, com sede na Rua Dr. José Cândido 
Muricy, 216, Centro, CEP 86680-000 – Paço Municipal – neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a senhora 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, portador do RG n° 2.256.731-4 (SSP/PR) e inscrito no CPF sob o n° 
564.835.839-87, doravante denominado contratante e a Empresa KUADRADUS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS 
ESPORTIVOS LTDA - EPP:: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 03.775.336/0001-14, com sede na Av. Distrito Federal, 1320, 
representado pelo Srº. Thais Valbuena Quadrado, CI.RG n.º 1.181.914 SSP/PR,  e CPF sob nº 191.994.658-68, 
residente e domiciliada na cidade  de Paranavaí, Estado do Paraná, doravante denominada contratada, têm entre si 
justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 8.666/93, em razão da licitação pela modalidade de pregão, 
autuada sob o nº 36/2016, as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO CONTRATUAL 

 
 Constitui objeto deste contrato o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA DIVERSOS 

SETORES, em quaisquer quantidades, podendo ou não atingir a totalidade licitada, conforme quantidades e especificações constantes 
no Anexo I, que é parte integrante do presente edital. 

Lote 02 
05 100 Unidade Divisão Municipal de Limpeza Pública 

Camiseta em TECIDO MEIA MALHA (95% 
Algodão 5% Elastano), cor azul Royal, manga 
longa com detalhes em amarelo na gola e 
punhos. Estampa no peito lado esquerdo do 
brasão do município. Tamanhos do P adulto 
ao GG adulto.  

22,10 2.210,00 

06 50 Unidade Divisão Municipal de Limpeza Pública 
Calça Brim tecido Pesado cor azul Royal  sem 
detalhes com dois bolsos na lateral e cordão 
de ajustes, com passantes na parte de tras da 
mesma. Tamanhos do PA ao GG adulto. 

41,00 2.060,00 

07 100 Unidade Divisão Municipal de Limpeza Pública 
Camiseta em TECIDO MEIA MALHA (95% 
Algodão 5% Elastano), cor azul Royal, manga 
curta com detalhes em amarelo na gola e 
punhos. Estampa no peito lado esquerdo do 
brasão do município. Tamanhos do P adulto 
ao GG adulto.  

16,90 1.690,00 

   Valor total  5.960,00 

 
Lote 03 

08 30 Unidade Secretaria de saúde 
Camiseta em TECIDO MEIA MALHA (95% 
Algodão 5% Elastano), cor branca, com 
detalhes em azul Royal na gola e punhos. 
Estampa no peito lado esquerdo do brasão 
do município 
Tamanhos do P adulto ao GG adulto.  

22,43 672,90 

 
 
Lote 05 

 
  

10 30 Unidade Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Camisete e Camisas tecido plano 100% 
algodão, cor a ser definida e detalhes de gola 
e fechamento a ser definido bordado o 
brasão do município.  Em Vários tamanhos 
do pa ao exg adulto.  

75,00 2.250,00 

 
 
Lote 07 

12 100 Unidade KIMONO BRANCO, mangas e barras, gola 
reforçada, calça com elástico, em diversos 
tamanhos sendo M0 ao M4. Acompanha 
faixa do numero 0 ao numero 3. Ver Termos 
de referencia. 
 

112,60 11.260,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DO VALOR CONTRATUAL 
 
 Pela aquisição constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor de R$ 20.143,00 

vinte mil e cento e quarenta e três reais. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO 

 
 A verificação da entrega do objeto, com a emissão dos respectivos termos de recebimento, ficará a cargo do 

setor de compras, podendo haver a substituição desse agente a critério do órgão fiscalizador; os termos de recebimento 
provisório serão emitidos em até 15 (quinze) dias contados do recebimento, sendo que os termos de recebimento 
definitivo serão emitidos em até 30 (trinta) dias contados do recebimento, 

 §1°A contratada será a única responsável pela qualidade do objeto fornecido. 
 §2º A entrega dos bens não significará a respectiva aceitação, a qual será efetivada após a devida fiscalização 

pelo contratante. 
 §3º Ocorrendo à entrega deficiente, a contratada será notificada pelo contratante para as correções 

cabíveis. 
 §4º O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o art. 18 do referido diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 

 
 O pagamento será feito da seguinte forma: (conforme o edital), sendo que poderá ser expedida a nota fiscal 

mesmo que o contratante não tenha emitido os termos de recebimento provisórios ou definitivos da entrega. 
 §1º Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de cinco dias 

a partir da sua reapresentação. 

 §2º O pagamento onerará o orçamento da Prefeitura Municipal de PARANAPOEMA na seguinte dotação 
orçamentária: xxx 

 §3º Vigorará, o presente contrato, até o dia 06 de Setembro de 2017. 

  

 
CLÁUSULA QUINTA 

DOS REAJUSTES 

 
  

 
 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, com exceção da superveniência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou 
ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea econômica extraordinária e 
extracontratual, hipóteses nas quais será mantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado. 

 §1°Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assim 
definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à empresa com preços registrados ou 
contratada pela Administração e a remuneração correspondente recebida pelo objeto licitado, fica assegurada a 
recomposição, reajuste e atualização monetária dos preços constantes na Ata de Registro de Preços ou no contrato. 

 §2° Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa com preços 
registrados ou contratada pela Administração, fica definido que será preservado o equilíbrio econômico-financeiro 
estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em caráter final, pela empresa. 

 §3° Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste e garantia 
do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências 
incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou ainda de casos de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, com a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 §4° Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços registrados ou 
contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o rompimento do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

 §5° A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma incontestável 
e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, salientando-se que a Administração poderá 
recusar o pleito formulado mediante a ausência dos pressupostos necessários para o deferimento, dentre eles: 

 I – ausência de elevação dos encargos da empresa; 
 II – ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 
 III – ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração dos 

encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 
o contratado; 
 IV – culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos encargos, 

incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 
 §6° Fica expressamente previsto que, da mesma forma, poderá haver a redução do valor registrado e/ou 

contratado caso a Administração verifique a oscilação, para baixo, dos preços de mercado. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

 
 São obrigações: 
 1) por parte da contratada:  
 a) responsabilizar-se por seus funcionários, inclusive com relação a encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais e fiscais (municipais, estaduais ou federais), devendo apresentar, de imediato, quando solicitada, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

 b) responder integralmente pelas obrigações contratuais no caso de empregados seus intentarem ações 
trabalhistas em face do contratante; 

 c) manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os atos; 

 d) responsabilizar-se por todos os seus encargos sociais e trabalhistas; 
                
              e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 2) por parte do contratante: promover o pagamento dos valores estabelecidos neste contrato. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA FISCALIZAÇÃO 

 

 
  

 A fiscalização contratual será exercida pelo contratante por meio do setor de Contratos, o qual poderá, junto 
ao representante legal da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas. 

 Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

  Constituem motivo para a rescisão contratual: 
  1) de forma unilateral: 
  a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
  b)  o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
  c) a lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
  d) o atraso injustificado no fornecimento; 
  e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao contratante; 
  f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
  g)  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
  h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1o do art. 67 da Lei 

Federal n° 8.666/93; 
  i) a decretação de falência; 
  j) a dissolução da sociedade; 
  k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que prejudique a 

execução do contrato;  
  l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 

  m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

  2) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração. 

  §1° Constituem ainda motivos para a rescisão contratual:  
  1) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
  2) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

  3) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 

  4) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado 
fornecimento, nos prazos contratuais; 

  5) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

  §2°  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

  

16.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 
observarão a Lei Federal nº 8.666/93, em seu Artigo 3º; Lei Federal n. 10.520/2002, demais 
normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicável à 
execução e especialmente aos casos omissos. 
 
16.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, todos os Anexos e o Pregão 
Presencial nº 37/2016, Proc. Adm. nº 71/2016 e a Proposta da Detentora. 
 
Fica eleito o foro do Município de Paranavaí para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste. 
 
E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai 
assinado pelas partes em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo 
qualificadas. 
 
 

Paranapoema dia 09 de Setembro de 2016. 
 

 
 

_________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

CONTRATANTE 

 

_______________________ 

TECTONER REACARGA DE TONER LTDA - CONTRATADA 

 

 

 
  

  §3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93. 

  

 
CLÁUSULA NONA 

DAS PENALIDADES 
 
Em razão da dinâmica das necessidades Administrativas, agregado ao fato de que a Prefeitura não possui condições 

de promover armazenamento adequado de grandes quantidades, fica definido que a licitante vencedora deverá 
entregar no Município de PARANAPOEMA no órgão em que for solicitado pela Prefeitura, qualquer um dos itens 
licitados em qualquer quantidade no prazo máximo de duas horas contadas da solicitação, a qual será feita por via 
eletrônica em e-mail que deverá ser informado pela licitante em sua proposta de preços; a falta de entrega dos 
produtos solicitados, no prazo determinado, acarretará a aplicação das seguintes penalidades e procedimentos: 

a) falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto solicitado: aplicação de primeira advertência 
automática à empresa, a qual será publicada no órgão de imprensa oficial do Município, sem prejuízo da obrigação de 
entrega; 

b) falta de entrega de qualquer quantidade de qualquer produto licitado, após a aplicação da primeira advertência, 
no prazo máximo de dois dias corridos contados da publicação da primeira advertência: rescisão unilateral do contrato 
administrativo, aplicação de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor total dos produtos constantes na 
solicitação que não foi atendida e aplicação da declaração de inidoneidade, com o respectivo registro no Mural de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; salienta-se que o não pagamento da multa sujeitará a inscrição 
em Dívida Ativa e envio para protesto. 

Parágrafo único. Salienta-se que a empresa que tiver sido advertida em qualquer momento da execução contratual 
ficará submetida à aplicação da rescisão unilateral do contrato caso deixe de entregar qualquer quantidade de qualquer 
produto solicitado em qualquer outro momento da execução contratual. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

 
 Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA PUBLICIDADE 

 
 Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do Município, em 

cumprimento ao disposto no artigo 61, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas na licitação 

respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual será aplicada aos casos omissos. 
 
 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em duas vias de igual 

teor e valor, na presença de duas testemunhas. 
 

 Paranapoema, 06 de Setembro de 2016. 
 
 

 



Nova Esperança, Domingo, 
18 de Setembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2844 / Colorado: Edição nº 1931
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APRESENTAÇÃO 
 

O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo previsto para os próximos dez anos 

subsequentes do Município de Ourizona, consiste na sistematização das orientações, técnicas, 

diretrizes, metas, prioridades e normas de procedimentos da execução e atendimento do 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. O Plano é fruto de um trabalho coletivo 

que partiu de vários encontros, reuniões, grupos de estudo, pesquisas e discussões entre os 

membros da equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, CMDCA, CMAS, 

comissão intersetorial composta por  gestores e técnicos dos setores envolvidos, representantes 

das entidades existentes no município que atuam na área da criança e do adolescente e na 

garantia dos seus direitos a fim de aplicar este saber na consecução das políticas públicas 

dirigida aos adolescentes em conflito com a lei. 

O plano está em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente que registra e 

normatiza o modo como se efetiva a garantia de direitos na execução das medidas 

socioeducativas. A implementação tem por fundamento a execução e gestão, bem como 

parcerias entre as Secretarias Municipais: Educação e Cultura, Esporte e Lazer,Saúde, Governo, 

órgãos e entidades de Defesa e Garantia de Direitos e Conselhos com vistas à promoção do 

atendimento integral aos adolescentes e suas famílias, na perspectiva de potencializar as ações e 

corresponsabilização social dos adolescentes em medida socioeducativa. 

Com a formulação de diretrizes, metas, prioridades e normas de procedimentos e com o 

compromisso partilhado certamente poderá avançar na política pública voltada a criança e o 

adolescente. Em especial, criam-se as condições possíveis para que o adolescente em conflito 

com a lei deixe de ser considerado um problema, para ser compreendido como uma prioridade 

social. 

 
1- IDENTIFICAÇÃO 

 
Prefeitura Municipal 

Município Ourizona-PR 
Nome do Prefeito Janilson Marcos Donasan 
Endereço da Prefeitura Rua Bela Vista, 1014.  
CEP: 87.170.000 Fone: (44) 3278-1591/ (044) 3278-1592 
E-mail:  contabilidadeourizona@yahoo.com.br 
 

Órgão Responsável pela Gestão do Plano Municipal de MSE 
Órgão Gestor Secretaria Municipal de Assistência Social 
Nome do Gestor Natalha Roberta Volpato 
Endereço do Órgão Gestor  Avenida Vereador Ilson Jorge, 125 
Fone: (044) 3278-1269 E-mail: social.oza@gmail.com 
Nível de Gestão: Básica Porte do Município: Pequeno Porte I 
 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
Nome do Presidente Odair Aparecido da Silva 
Endereço do CMDCA Avenida Ver. Ilson Jorge, 125 
Fone de Contato: (044) 3278-1269 E-mail:cmdcaourizona@bol.com.br 

 

 

TITULAR GOVERNAMENTAL SUPLENTE GOVERNAMENTAL 
Izabel Cristina Pessutti Maria de Fátima Baltazar 
Francielli Vila Verde Volpato Eunice Viana 
Natalha Roberta Volpato Terezinha Correa Maciel Barbosa 
Osvaldo Aparecido Miriani Gustavo Henrique Trevizan 
Marcelo Quadreli Pinheiro Jean Carlos Rosada 
TITULAR NÃO GOVERNAMENTAL SUPLENTE NÃO GOVERNAMENTAL 
Maria Neide Rosada Leonildo Rodrigues 
Laura de Azevedo Coutinho Maria Aparecida da Silva 
Olimpio Vieira Filho Antônio Mauro Coneglian 
Suelene Miriani Stabili Edson Aparecido Buzato 
Odair Aparecido da Silva Laércio Aparecido de Carvalho 
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2-INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Atendimento socioeducativo é um instrumento, de garantia e defesa 

de direitos que busca fortalecer e implementar um conjunto articulado de ações, metas, diretrizes, 

objetivos, prioridades, formas de financiamento e gestão das ações de atendimento para 

assegurar a proteção integral da criança e do adolescente.  

Neste sentido, a concretização do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo se 

deu, através de sua aprovação pelo CMDCA, em Reunião Ordinária realizada em 28 de junho de 

2016 é a máxima de um processo perseverante de mobilização e articulação de várias instâncias 

do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Elaborado de forma conjunta e sistematizada, o Plano contém os princípios que deverão 

orientar as Políticas Públicas Municipais de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto, sendo 

a referência para desenvolver programas, projetos e ações com adolescentes em cumprimento 

de Medida Socioeducativa no município. 

O princípio deste plano tem como base a proteção integral e prioritária, da condução de 

sujeitos de direitos, da prioridade absoluta, da condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, 

da participação, articulação, mobilização, gestão paritária, descentralização, regionalização, 

sustentabilidade e responsabilização. 

Diante disso, os sistemas se interagem e se complementam a medida em que o SUAS 

normatiza os serviços socioassistenciais voltados para crianças e adolescentes e suas famílias, 

incluindo o acompanhamento às medidas socioeducativas, o SINASE normatiza a atuação da 

Assistência Social como constituinte do Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e 

Adolescentes. 

No âmbito do cumprimento das medidas socioeducativas, deve ser elaborado para cada 

adolescente o chamado Plano Individual de Atendimento – PIA, uma importante ferramenta no 

acompanhamento da evolução do atendimento do adolescente e acompanhamento de sua 

família. É um instrumental que organiza dados do adolescente, planejamento das ações a serem 

executadas, bem como o monitoramento e avaliação do mesmo. Ressalta-se que a aplicação do 

PIA deve ser realizada junto com o adolescente e sua família  

 

2.1 Responsabilização e o Plano municipal 
No ano de 2012, orientados pelo SINASE, a Secretaria Municipal de Assistência Social, 

juntamente com o CMAS e CMDCA deram início ao processo de aprofundamento, entendimento 

e apropriação dos ditames desse Sistema para implantar e implementar a municipalização das 

MSE em meio aberto. 

 

Em 2013, com a efetivação da municipalização, a Secretaria Municipal de Assistência 

Social e o CRAS assumiram integralmente a responsabilidade de coordenar e executar 

respectivamente, as medidas em meio aberto. 

O Serviço de Acompanhamento às Medidas Socioeducativas já está previsto pelo SUAS 

e pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais referenciando a oferta ao Centro de 

Referência Especializada de Assistência Social – CREAS, mas pela  

Ausência desta unidade no município de Ourizona, por este se tratar de um município de 

Pequeno Porte I, esta oferta vendo sendo realizada no CRAS, no entanto com a elaboração do 

Plano a partir de 2020 o município disponibilizara de equipe especifica para o atendimento sócio 

educativo. 

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS - é uma unidade pública estatal 

que atua como a principal porta de entrada do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e é 

responsável pela organização e oferta de serviços e ações da Proteção Social Básica nas áreas 

de vulnerabilidade e risco social promovendo a organização e a articulação das unidades a ele 

referenciadas e o gerenciamento dos processos nele envolvidos.  

O principal serviço ofertado pelo CRAS é o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (PAIF), cuja execução é obrigatória e exclusiva. Este consiste em um trabalho de caráter 

continuado que visa fortalecer a função protetiva, prevenindo a ruptura de vínculos, promovendo 

o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das famílias 

ali atendidas. 
3. DIAGNÓSTICO DO MUNICIPIO NO PERIODO DE 2013 A 2015 

Conforme dados do IBGE, o Estado do Paraná possui uma população estimada em 2014 

de 11.081.692 habitantes do quais 1.837.712são jovens com idade entre 10 a 19 anos e o 

município de Ourizona possui uma população estimada no ano de 2014 em 3.485 habitantes dos 

quais 462 são jovens de 10 a 19 anos. 

No período de 2013 à 2015 foram registrados 58 ocorrências envolvendo adolescentes na 

prática de atos infracionais, sendo que 33 do sexo masculino e 25 o sexo feminino. 

Tipos de ocorrências  

 
          Fonte: Conselho Tutelar 

 

 

Sexo masculino e feminino 

 
Fonte: Conselho Tutelar 

 
No Município de Ourizona, a população jovem conta com os serviços das diversas 

politicas públicas existentes no Município.  

Na área da Assistência Social: são ofertados o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), Oficinas de Artesanato, Bordado em Patchwork, bordado 

com Pedrarias em Chinelos, Corte e Costura Básico em Costura Industrial e Cursos 

Profissionalizantes (PRONATEC). 

O município conta com Programas, Projetos e Serviços direcionados aos adolescentes 

com o objetivo de desenvolver as relações interpessoais, potencialidades e habilidades 

estimulando assim o protagonismo e autonomia dos mesmos através das atividades realizadas 

no CRAS.  

Na área da saúde: Para o tratamento de álcool a saúde do município encaminha os 

pacientes para os hospitais de referencia (psiquiátrico em Jandaia e hospital municipal de 

Maringá). Para o encaminhamento de drogas o município não possui CAPS e não tem referencia 

para encaminhar, o que a saúde faz é dar suporte autorizando os exames necessários para o 

internamento e o transporte ate a clinica de referencia. Porém a saúde do município apresenta 

fragilidades, uma vez que não consta um programa oficial ou comunitário para tratamento a 

toxicômanos, especificamente para adolescente, principalmente em regime de internação para o 

sexo feminino. Quanto ao tratamento, a saúde dispõe do profissional de psicologia atendendo a 

esses pacientes se forem encaminhados, mas para o tratamento psiquiátrico no município não há 

profissional e para o encaminhamento também não há cotas de agendamento de consultas nem 

pelo SUS e nem pelo convenio CISAMUSEP. 

Na área da educação: existe a disponibilidade de vagas para inserção dos adolescentes 

em cumprimento de medida na escola municipal. Ela oferece além do ensino regular, também o 

 

contraturno com oficinas de balé, informática, futsal, futebol, xadrez e handebol. Já na escola 

estadual é oferecido o contraturno com atendimentos em sala multifuncional, apoio de 

matemática, atividade complementar de meio ambiente, atividade complementar de esporte e 

lazer e ensino de línguas estrangeiras (espanhol). 

Diante da pesquisa realizada, pode-se observar que atualmente os problemas mais 

frequentes existentes na rede de ensino são dentre outros a não permanência do adolescente na 

escola; defasagem entre a idade do adolescente e série a ser cursada e a ausência da família na 

escola. 

No entanto, observa-se também que as escolas mesmo tendo disponibilidade de vagas 

ela apresenta resistência á inserção escolar, quando se refere a adolescente em conflito com a 

lei. 

Segundo dados da Secretaria Municipal de Educação adolescentes atualmente 

matriculados e frequentando as escolas do município: 

- Índice de escolaridade na faixa etária de 12 a 18 anos: 177 

- Adolescentes que frequentam Ensino Fundamental Regular: 177 

- Adolescentes que frequentam Ensino Médio Regular: 103  
- Adolescentes/Jovens que estão matriculados, mas sem frequentar o curso: 11 

Quanto a profissionalização: o município não possui programas ou projetos, porém 

existe a parceria com o Governo Federal através do PRONATEC, onde já foram realizados no 

ano de 2013 e 2014 cursos de Auxiliar Administrativo, Modelista, Eletricista Predial e Manutenção 

e Reparo de Computador, atendendo em torno de 80 alunos. 

Mesmo com a oferta de cursos a nível técnico e pós médio de boa qualidade como o que 

tivemos pelo PRONATEC no município, verificamos uma grande dificuldade de inserção dos 

adolescentes no mercado de trabalho, devido a vários fatores como: baixa escolaridade, 

resistência e/ou desinteresse do adolescente, ofertas incompatíveis com a necessidade e 

interesse do adolescente. 

Na área do Esporte e Lazer: existem atividades de iniciação desportiva, ou seja, a 

prática de esportes, com alunos de ambos os sexos na faixa-etária de 07 a 17 anos, atualmente 

são atendidos em torno de 180 entre crianças e adolescentes e não existe lista de espera, ou 

seja, todos que procuram são atendidos. As atividades desenvolvidas são futsal, handebol e 

futebol de campo. 

A inserção é feita mediante autorização dos pais ou responsáveis, e devem estar 

matriculados nas escolas do município frequentando regularmente. 

No município de Ourizona, as medidas privativas de liberdade, internação, internação 

provisória e semiliberdade são executadas pelo Estado através da Secretaria de Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos.  

Ressalta-se que, até o presente momento, o município não possui nenhum caso de 

adolescente em medida de internação. 

 

Quanto às medidas sócio educativas em meio aberto, prestação de serviço a comunidade 

e liberdade assistida, são aplicadas pelo juizado da infância e juventude aos adolescentes que 

praticam atos infracionais, e vem sendo executadas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social através do CRAS, que tem também como papel articular os serviços da Proteção Social 

Básica e operar a referência com a rede de serviços sócio assistenciais, com as demais políticas 

públicas e com as instituições que compõem o SGD da Criança e do Adolescente. 

A equipe técnica é formada por 02 Assistentes Sociais, 01 Psicóloga e 01 Especialista em 

Psicopedagogia e 02 Oficineiras, vale lembrar que atualmente está sendo acompanhado apenas 

01 adolescentes em medida socioeducativa. 

De acordo com a demanda levantada entre 2013 e 2015, a equipe técnica e o espaço 

físico onde são executadas as medidas são suficientes e adequados a esta demanda atendida. 

Após o levantamento das informações elencadas acima, algumas prioridades foram 

estabelecidas onde serão sugeridas propostas e ações a serem desenvolvidas e executadas no 

período de 2015 a 2025 para o atendimento do adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa. 

4. JUSTIFICATIVA  
O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo do município de Ourizona foi elaborado a 

partir da orientação do Ministério Publico, mas sobre tudo da necessidade percebida pela equipe 

técnica de um plano que definisse não somente atividades, porém, antes disso, diretrizes que 

subsidiassem uma ação efetiva no município, determinando objetivos claros e direcionamentos mais 

específicos.  

O CMDCA em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência Social tem como prioridade 

o atendimento realizado com criança e adolescente, em especial aos adolescentes em conflito com a 

lei. 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu art. 86, a política de atendimento dos 

direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 

governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. E 

o art. 88 incisos I e III dispõe sobre a municipalização do atendimento como diretriz dessa política. A 

municipalização da execução das medidas de meio aberto éexigida pela lei 8069/90 – ECA, pelo 

CONANDA e SINASE, esclarecendo que a municipalização das medidas socioeducativas deve ser 

executada no âmbito do município. 

Desta forma, a proposta deste plano de atendimento socioeducativo vem para reforçar as 

parcerias, intensificar as ações, possibilitar aos adolescentes, a família e a comunidade, a participação 

no processo socioeducativo, proporcionando uma socioeducaçãode qualidade, rompendo com a 

cultura punitiva, repressiva e proporcionando a transformação da cultura, o respeito aos direitos 

humanos, especialmente às crianças e adolescentes. 

5. Objetivo Geral 
Sistematizar o atendimento socioeducativo no Município de Ourizona, apresentando 

estratégias protetivas, em consonância com o Estatuto daCriança e do Adolescente – ECA, e do 

 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, no sentido de proporcionar um 

atendimento socioeducativo de qualidade. 

6.Objetivos Específicos 
 Atender o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, dando orientações 

quanto à aplicação da medida socioeducativa, conforme art.117 e 118 do ECA,  

 Favorecer o exercício da responsabilidade e compromisso, oferecendo serviços e oficinas 

que contribuam para seu desenvolvimento pessoal, social, educacional, visando a redução 

da reincidência dos adolescentes na prática infracional. 

 Fortalecer os vínculos familiares, buscando a reconstrução das relações pessoais, 

trabalhando conflitos, afeto e responsabilidades intrafamiliar.  

 Inserir as famílias no processo de atendimento, conforme estabelecido no PIA. 

 Ofertar atividades para a Prestação de Serviços à Comunidade que ofereçam 

aprendizados socioeducativos e criativos aos adolescentes. 

 Articular a rede de atenção a criança e adolescente para efetividade no atendimento 

interventivo a demanda de adolescentes no cumprimento de MSE e seus familiares. 

 Contribuir para a ampliação da consciência das famílias de sua importância na socialização 

do Adolescente. 

 Fortalecer a rede de atendimento socioeducativo do Município 

 Subsidiar ações, políticas e programas na área de adolescentes em conflito com a lei. 
 Garantir, nas dotações orçamentárias, recursos para a execução das ações previstas no Plano. 

7. Princípios 
Partindo do princípio da Proteção Integral, este compreende o conjunto de direitos e 

garantias assegurados às crianças e aos adolescentes em função da sua condição especial de 

pessoa em desenvolvimento. Isso porque o processo de formação pelo qual as crianças e 

adolescentes passam resulta numa maior vulnerabilidade, fato que permite um regime de direitos 

e cuidados especiais e direcionados às necessidades inerentes ao seu desenvolvimento, tanto 

antes como depois do nascimento. 

Em muitas vezes, esses direitos não são assegurados ou garantidos levando os 

adolescentes à prática de atos infracionais. A prática de atos infracionais, especialmente quando 

decorrentes das desigualdades sociais, pode ser garantidamente modificada por meio de ações 

preventivas bem planejadas, da ampliação e integração de políticas públicas de saúde, educação, 

cultura, esportes e lazer que promovam o atendimento das necessidades, interesses e 

habilidades dos adolescentes. 

As ações socioeducativas são práticas transformadoras e orientam-se pelo diálogo e 

aprendizado mútuo. Deve promover o desenvolvimento integral do adolescente que comete ato 

infracional, orientando-o na construção e realização de um novo projeto de vida, respeitando suas 

escolhas, opções e desejos e acima de tudo a sua história. 

O atendimento socioeducativo reúneum conjunto de ações que contribuam para a 

formação do adolescente, buscando estimular e desenvolver o exercício da autonomia e 

 

responsabilidade, respeitando a diferença e a diversidade, a fim de relacionar-seconsigo e com os 

demais sem reincidir na prática infracional. 

Os serviços educacionais, sociais, esportivos, culturais, de saúde e de lazer existentes no 

município devem constituir uma rede de atendimento articulada e organizada para tender às 

necessidades dos adolescentes.  

Os princípios do atendimento socioeducativo se somam àqueles integrantes e 

orientadores do Sistema de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente. A seguir estão 

relacionados os princípios que atingem indiscriminadamente todas as medidas socioeducativas: 

 
1 - O quadro de delitos e a violência envolvendo adolescentes pode ser alterado por ações 

preventivas com a ampliação e a integração de programas e projetos de Saúde, Educação, 

Trabalho, Cultura, Esportes e Lazer que favoreçam o desenvolvimento dos adolescentes e 

atendam aos seus interesses e habilidades.  

2 - O adolescente envolvido em atos infracionais deve ser alvo de um conjunto de ações 

socioeducativas que contribuam para sua formação, buscando torná-lo um cidadão autônomo e 

solidário, capaz de relacionar-se consigo mesmo, com os outros e a comunidade, sem reincidir na 

prática infracional. 

3 - O sujeito adolescente que comete uma infração deve ser responsabilizado por seus atos, mas 

respeitado e protegido como pessoa humana em sua totalidade. 

4 - A corresponsabilidade da família, da sociedade e do Estado em relação ao atendimento 

adequado a ser oferecido ao adolescente compromete a todos com a pro-moção e zelo pelo 

cumprimento de seus direitos e o fortalecimento das redes sociais de apoio. 

5 - Os programas socioeducativos devem garantir o acesso do adolescente às oportunidades de 

superação de sua condição de exclusão e a todos os recursos e ser- viços disponíveis aos 

cidadãos de pleno direito. 

6 - A ação socioeducativa deve estar orientada para o desenvolvimento integral dos 

adolescentes, a promoção de sua cidadania e os valores básicos da democracia, da justiça social 

e da solidariedade, apoiando-o na construção e realização de um novo projeto de vida. 

7 - Os serviços educacionais, jurídicos, sociais, esportivos e culturais existentes na cidade/bairro 

constituem uma rede que precisa ser articulada e organizada para atender as necessidades 

especiais do adolescente. 

8 - O acesso às políticas sociais, indispensável ao desenvolvimento dos adolescentes, dar-se-á 

preferencialmente, e na medida do possível, por meio de equipamentos da comunidade e, ou 

mais próximo possível do local de sua residência. 

8. Diretrizes 
Os órgãos responsáveis pelas políticas públicas municipais devem empenhar-se na 

divulgação e na busca de condições que favoreçam o cumprimento do Plano Municipal Decenal 

de Atendimento Socioeducativo. 

 

Com o advento do SINASE, tem-se a necessidadeda construção de diretrizes 

pedagógicas para o atendimento ao adolescente emconflito com a lei. Com base nas diretrizes e 

orientações definidas no documento, as ações propostas neste plano serão conduzidas pelas 

seguintes diretrizes: 

- Poder público municipal e o CMDCA deverão proporcionar capacitação e atualização 

continuada para os operadores do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

- Incentivo ao protagonismo, participação e autonomia dos adolescentes. 

- Criação de mecanismos de prevenção, mediação de conflitos e práticas restaurativas. 

- Garantia de oferta e acesso à educação de qualidade, atividades esportivas, cultural, 

de lazer, convivência e profissionalização. 

- Integração das políticas públicas no atendimento do adolescente em cumprimento de 

medida e suas famílias. 

- Implantação do PIA como instrumento importante para salvaguardar o atendimento e 

acompanhamento personalizado do adolescente. 

- Valorização das atividades artísticas culturais como forma de aprendizagem 

estimulando o processo de interação e integração do adolescente dentro da unidade. 

- Protagonismo juvenil como forma de valorização de sua participação no processo. 

- Participação efetiva da família durante o cumprimento da medida socioeducativa; 

- Respeito ao adolescente em cumprimento de Medida Socioeducativo. 

8.1 - PREVENÇÃO A DIVERSAS FORMAS DE VIOLÊNCIA 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO  PARCERIAS 

Promover 
ações de 
Prevenção da 
violência em 
suas diversas 
manifestações 
 
 

Criação e 
fortalecimento 
deprogramas de 
atendimento integral 
aos adolescentes de 
acordo com suas 
demandas e 
interesses. 
 

Garantir a 
reinserção ao 
ambiente escolar. 
 

Ação 
contínua  

Secretaria 
Municipal de 
Educação 
Conselho 
Tutelar 
CMDCA 

 
Sensibilizar e 
garantir o 
acesso e 
permanência 
do adolescente 
em MSE no 
ambiente  
escolar. 
 

Campanha 
socioeducativas de 
caráter preventivo e 
informativo voltados 
para professores, 
alunos e familiares. 
 

Realizar palestras, 
encontros e 
seminários 
periodicamente. 

2017 

Atividades opcionais 
de 
modalidadesculturais, 
esportivas, de 
iniciação técnica e 
contra turno escolar. 

Implantação de 
serviço de 
atendimento a 
adolescentes em 
cumprimento de 
Medida Sócio 
Educativa, 
 

Ação 
contínua 

Secr. 
Municipais 
Secr. 
Regionais 
Secr. 
Estaduais 
Org.Não Gov. 
 

 Estabelecer 
consócio ou 

Ação 
contínua 

 

 

convênios com 
entidades não 
governamentais 

8.2 - ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 

Garantir a 
manutenção e a 
melhoria da 
qualidade dos 
serviços e programas 
ofertados  
 

Articulação com a rede 
sócio assistencial  
 

Redefinir as 
ações 
Intersecretarias 
integrando todos 
os envolvidos na 
politica de 
garantia de 
direitos tais como 
conselho tutelar, 
CMDCA, dentre 
outros. 
 

Ação 
contínua 

Conselho 
Tutelar 
CMDCA 
 Secr. 
Municipais 

Promover palestras em 
ambiente escolar. 

Diminuir os fatores 
de risco e ampliar os 
fatores de proteção. 

Reconhecer os 
potenciais e 
habilidades dos 
adolescentes em 
Participar ativamente 
do processo de 
reconstrução de sua 
história de vida. 
 

Continuidade e 
articulação do 
PIA – Programa 
Individual de 
Atendimento dos 
Adolescentes, 
entre os órgãos 
envolvidos. 

Ação 
contínua 

CRAS 
Secr. 
Municipais 

Promover 
parceria com a 
secretaria da 
saúde para 
atendimento 
psicológico para 
adolescentes em 
cumprimento de 
medida sócio 
educativa. 

Garantir participação 
da família na 
construção do PIA e 
avaliação do mesmo 

Realização de 
entrevistas, visitas 
domiciliares e reuniões 
periódicas 
 

Envolvimento da 
família no apoio 
ao adolescente 
 

Ação 
Contínua 

CRAS 
Escola 
Cons. Tutelar 

Estimular a 
participação da 
família no 
acompanhamento 
escolar do 
adolescente. 

Sensibilizar a 
executora da medida 
o desenvolvimento 
de atividades 
compatíveis com as 
habilidades do 
adolescente . 

Divulgação de 
informações acerca do 
Plano Municipal de 
Medidas 
Socioeducativasatravés 
do 
CMDCA e CMAS. 
 

Maior 
comprometimento 
dos responsáveis 
e técnicos dos 
setores 
envolvidos na 
Política de 
Atendimento do 
Adolescente em 
MSE 

Ação 
Contínua 

CMDCA 
CMAS 
Conselho 
Tutelar 
Todos do 
SGD 

Realizar monitora- Grupos de discussãoe Execução da Ação CRAS 

 

Mento e avaliação da 
execução das 
medidas 
socioeducativas. 

avaliação com 
profissionais sobre as 
ações realizadas pela 
executora da medida. 
 

medida 
de acordo com as 
diretrizes 
estabelecidas no 
plano 

Contínua CMDCA 
CMAS 
Conselho 
Tutelar 

Garantir a oferta de 
programa de 
atendimento sócio 
educativo em meio 
aberto 

Criação de programa 
de execução de 
medida sócio educativa  

Formular, instituir, 
coordenar e 
manter o 
programa de 
medida sócio 
educativa 

2020 Conselhos 
Municipais e 
Secretarias 
Municipais.  

 
8.3- ESPORTE, CULTURA E LAZER 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 

Incentivar a 
participação dos 
adolescentesnos 
espaços de atividades 
esportivas, culturais e 
de lazer. 
 
 
 

Articulação com o 
espaço que oferece 
este atendimento. 

Incentivar o 
adolescente 
participar 
efetivamente 
nos espaços 
de atividades 
esportivas e 
culturais. 

Ação 
Continua 

Secretaria de 
Esporte 
Cultura e Lazer 
CRAS 
CMDCA 
CMAS 

Articulação com a 
Secretaria de Esporte, 
Cultura e Lazer. 
 

Continuidade e 
integralidade 
do adolescente 
no 
atendimento.  

Ação 
Continua 

Realização de encontro 
valorizando a 
participação do 
adolescente e sua 
família. 
 

Participação 
efetiva da 
família 

Ação 
Continua 

Ampliação das 
possibilidades de 
atividades  
Esportivas e de Lazer 
 

Melhoria da 
qualidade do 
atendimento 
prestado 

2018 

 
8.4 –SAÚDE 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 
Fortalecer e articular 
Programas de Atendi- 
Mento à Saúde e os 
programas que 
executam MSE. 
 

Promover espaços de  
discussão com  
profissionais da saúde.  

Reuniões, 
encontros 
semestrais 
com a rede. 

2018 Secretaria de Saúde 
Unidade Executora  
Secretarias afins 

Viabilizar que os 
adolescentes recebam 
tratamento 
ambulatorial e quando 
necessário internação 
em todas as áreas de 
saúde correlatas ao 
seu desenvolvimento . 
 

Envolvimento e 
participação da família 
durante todo o 
processo de 
acessibilidade a rede 
de saúde. 
 
Encaminhamento 
pararede de Saúde 
Básica. 
 

Garantir o 
direito a 
saúde na sua 
totalidade  
 

Ação 
Continua 

Secretaria de Saúde 

 
 

 

8.5- ABORDAGEM FAMILIAR E COMUNITÁRIA 
OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 

Inserir a família no 
processo de execução 
da MSE. 

Encontros periódicos  
entre os profissionais, 
família e adolescente. 
 
Propiciar a 
participaçãoda família 
em todo o processo 
socioeducativo.  
 

Executar 
conjuntamente o 
PIA. 

Ação 
Continua 

Equipe Técnica 
CRAS 
SGD 

Fortalecer os vínculos 
familiares para além 
da consanguinidade 
de acordo com as 
normativas. 
 

Formação continuada 
para os profissionais. 
 
Encaminhamentos 
referenciados para a 
rede de serviços 
existentes. 

Reestabelecer 
vínculos 
familiares como 
uma das formas 
de evitar a 
institucionalização 
do adolescente. 

Ação 
Continua 

CMDCA 
CMAS 
CMS 
CRAS 

 
8.6 - EDUCAÇÃO 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 
Sensibilizar, mobilizar 
e garantir o acesso e 
permanência do 
adolescente em 
cumprimento de MSE 
no ambiente escolar.  
 

Palestras de 
orientaçãovoltado para 
os professores, alunos 
e familiares.  

Construção 
de um novo 
olhar dos 
educadores 
sobre a 
situaçãodo 
adolescente 
que cumpre 
MSE. 

Ação 
Continua 

Secr. de Educação  
Secr. de Ass. Social 
CMDCA 
CMAS 

Desenvolver ações 
que despertem o 
interesse do 
adolescente sobre a 
escola como lugar de 
transformação. 
 

Financiamento de 
projetos que 
desenvolvam ações 
com este fim. 

Garantir o 
direito à  
Participação. 

Ação 
Continua 

Secr. de Educação 
Secr. de Ass. Social 
CMDCA 
CMAS 
CRAS 

 
8.7 - ORIENTAÇÃO PROFISSIONALAOS ADOLESCENTES E ÀS FAMÍLIAS 

OBJETIVOS AÇÕES METAS PRAZO PARCERIAS 
Identificar habilidades 
vocacionais do 
adolescente para 
orientá-lo quanto ao 
processo profissional. 
 

Organização de 
oficina, 
Cursos, palestras, 
mostra de profissões 
para os adolescentes 
efamiliares. 

Identificar 
habilidades e 
orientar os 
adolescentes e 
familiares. 

Ação 
Continua 

CRAS 
-Instituições que 
trabalhem com 
profissionalização 
SENAR 

9 -INSTÂNCIAS QUE COMPÕEM O SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DO 
ADOLESCENTE - SGDEM OURIZONA. 

O Sistema de Garantia de Direitos é um conjunto instâncias governamentais ou da 

sociedade civil, que trabalham em prol de efetivar os direitos, proteção, defesa nas esferas 

Federal, Estadual e Municipal. 
No que tange ao Controle Social, o Município se organiza através de Fórum Regional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, Fórum Regional de Assistência Social, Conselho Tutelar; CMDCA, CMAS, 

Conselhos Municipais de Políticas Setoriais (Saúde, Educação), Ministério Público, Vara da Infância e 

Juventude, Policia Militar, Secretarias Municipais, Controle Interno da Administração Municipal, Poder 

Legislativo Municipal, Poder Judiciário. 

 

9.1 - Capacidade De Atendimento 
O Plano Municipal visa atender toda a demanda de adolescentes de ambos os sexos no 

cumprimento de MSE. 

10 - ORÇAMENTO PÚBLICO  
A garantia de orçamento público para a implementação do Plano Municipal Decenal de 

Atendimento Socioeducativo é primordial para que ela possa ser implementada e tenha 

continuidade. Sendo assim, o acompanhamento da elaboração e execução das peças 

orçamentárias do município devem incluir as ações previstas no Plano. 

Acompanhar o PPA, a LDO e a LOA a fim de garantir a previsão de orçamento para 

alcançar os objetivos pretendidos não são suficientes, o CMDCA e CMAS deverão fazer o 

acompanhamento e monitoramento da execução das ações previstas no Plano Municipal Decenal 

de Atendimento Socioeducativo. 

Os recursos aplicados para a execução do plano estão definidos na LOA – 2015, Lei 

Municipal Nº 819/2014, na Fonte Livre com Dotação Orçamentária Nº 05.02.08.243.0009.6.073, 

ou seja, recursos próprios do município. 

A Gestão dos Recursos fica a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social, com o 

acompanhamento do CMDCA através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 

e Ministério Público. 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Valores anuais 
Obs.: - Base de cálculo do orçamento destinado a manter o sistema municipal de atendimento socioeducativo através do FMDC, tendo por base o 

 - Orçamento da LOA 819/215 aplicando o percentual de 10 % a cada ano subsequente.   
 - Por ser um ano atípico, o orçamento e contratação de pessoal será realizado após o novo mandato. 

 
 
 

Plano de Aplicação dos Recursos de 2015 A 2025 
 

 
DESPESAS  2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Subvenções 
Sociais  

R$ 2.000,00 R$ 2.200,00 R$2.420,00 R$2.662,00 R$2.928,20 R$3.221,02 R$3.543,12 R$3.897,43 R$4.287,17 R$4.715,89 R$5.187,47 

Material de  
Consumo 

R$ 996,00 R$1.095,60 R$1205,16 R$1.325,67 R$1.458,24 R$1.604,06 R$1.760,47 R$1.940,92 R$2.135,01 R$2.348,51 R$2.583,36 

Serviços de  
Terceiros 
Pessoa Física 
 

R$ 1.070,00 R$ 1.177,00 R$1.294,70 R$1.424,17 R$1.566,58 R$1.723,24 R$1.895,57 R$2.085,12 R$2.293,64 R$2.523,00 R$2.775,30 

Serviços de  
Terceiros 
Pessoa Jurídica 
 
 

R$ 1.284,00 R$1.412,40 R$1.563,64 R$1.709,00 R$1.879,90 R$2.067,89 R$2.274,68 R$2.502,15 R$2.752,36 R$3.027,60 R$3.330,36 

TOTAL 
 

R$ 5.350,00 R$ 5.885,00 R$ 6.483,50 R$7.12,84 R$ 7.832,92 R$8.616,21 R$ 9.473,84 R$10.425,62 R$11.468,18 R$12.615,00 R$13.876,49 

 

10.1-Recursos Humanos Envolvidos No Desenvolvimento Do Plano Municipal 
 

 
10.2 - Oficinas Socioeducativas 
Serviço De Convivência E Fortalecimento De Vínculos- SCFV 
Objetivos: Fortalecer vínculos familiares, buscando o reestabelecimento do diálogo familiar e 

potencializando a construção de projeto de vida familiar. 

Público alvo: Familiares de adolescentes atendidos no cumprimento de medida socioeducativa e 

demais famílias atendidasparticipantes dos programas sociais do município. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Nome Cargo/Função Breve Perfil Vinculo 
Institucional 

Carga 
Horária 
Semanal 

Geanni 
Guerreiro 
Kamitami 

Assistente Social Graduada em Serviço Social 
Pós Graduada em Gestão do 

SUAS. 

Cargo 
Comissionado 

40hs 

Aryanni Maroldi 
Chioroto 

Assistente Social Graduada em Serviço Social, 
Graduada em Filosofia e Pós 

Graduada em saúde do 
trabalhador. 

Estatutário 20hs 
 

Rosangela 
Feitosa da 

Silva 

Gestora Master do Bolsa 
Família 

Tecnóloga em Gestão Publica Estatutário 40hs 

Simone Azzolin 
da Costa 

Psicóloga Graduada em Psicologia 
Pós Graduada em Psicanalise e 

teoria e Clínica  

Estatutária 20hs 

Luana 
Fernandes 
Dela Porte 

Estagiária em Pedagogia Graduanda em Pedagogia Estagiária 20hs 

Mariene 
Soares da 
SilvaBassi 

Auxiliar Administrativo Tecnólogo em Gestão Publica Estatutária 40 hs 

IdalcirBaller de 
Omena 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

Ensino Médio Estatutária 40 hs 

Suzana 
Barraca 

Zamarque 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

Ensino Médio Estatutária 40hs 

Elis Valençola 
Picoli 

 
 

Coordenadora do SCFV- 
de 06 a 17 anos 

Psicopedagoga Prestadora de 
Serviç0 

20hs 

Angelina 
Gumieiro 

Instrutora de Oficina de 
Costura Industrial e 

Corte e Costura 

Ensino Fundamental Comissionada 40hs 

Elizabete 
Zangerolli 
Buzatto 

Instrutora de Oficina de 
Artesanato 

Ensino Médio Comissionada 40hs 

OFICINA-GRUPO FREQUÊNCIA 
(DIA/PERÍODO) 

LOCAL RESPONSÁVEL 
TÉCNICO 

GRUPO-  
14 à 17 anos 

Semanalmente  CRAS Elis Valençola Picoli 
Educadora social 

 
GRUPO-  

14 à 17 anos 
Semanalmente  CRAS Luana Fernandes 

Dela Porte 
Estagiária em 

Pedagogia 

 

10.3 - Oficinas de Trabalhos Manuais 
Objetivos: Proporcionar ao jovem o protagonismo juvenil e fortalecimento de vínculos familiares e 

sociais. 
Público alvo: Adolescentes atendidos no cumprimento de medida socioeducativa e outros 

adolescentes atendidos por programas sociais. 

OFICINA 
 

FREQUÊNCIA 
(DIA/PERÍODO) 

LOCAL RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

Artesanato Semanal CRAS Elizabete Buzatto 
Instrutora 

Corte 
E 

Costura 

Semanal CRAS Angelina Gumiero 
Instrutora 

 
Básico em costura 

industrial 
Semanal CRAS Angelina Gumiero 

Instrutora 
 

10.4 - Oficinas em Parcerias com o Governo Federal/Pronatec 

Objetivos: Proporcionar ao jovem a inserção ao mundo do trabalho. Trabalhar potencialidades e 

desenvolver habilidades.  

Público alvo: Adolescentes atendidos no cumprimento de medida socioeducativa e outros 

adolescentes atendidos em programas sociais. 

As oficinas profissionalizantes em parceria com o Governo Federal são definidas e estabelecidas 

através da PACTUAÇÃO feita com o município e o Governo Federal. 
10.5 -Oficinas Esportivas 
Objetivos: Proporcionar ao jovem a inserção à praticas de esportes. Trabalhar potencialidades e 

desenvolver habilidades, estimulando a qualidade de vida e as relações sociais.  

Público alvo: adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e demais adolescentes 

do Município. 

MODALIDADE FREQUÊNCIA LOCAL TEC. RESPONSAVEL 

Futebol de campo 
Masculino 

Semanal Ginásio de 
esportes 

Profissional de ed. Física 

Futsal masculino e 
feminino 

Semanal Ginásio de 
esportes 

Profissional de ed. Física 

Handebol masculino 
e feminino 

Semanal Ginásio de 
esportes 

Profissional de ed. Física 

11 -GESTÃO DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO DO MUNICÍPIO DE OURIZONA 
A execução das medidas será feita através do CRAS e supervisionada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

O cumprimento da medida será iniciado assim que for elaborado o PIA juntamente com a 

família/pessoa responsável pelo adolescente e o próprio adolescente. Caso o adolescente não 

compareça, após se esgotar todas as tentativas, o fato deverá ser encaminhado à Vara da Infância 

e Juventude. 

O Plano é executado em varias etapas sendo elas: 

 Recebimento de oficio encaminhado pelo órgão competente,  

 Busca ativa do adolescente e responsável legal;  

 

 Agendamento um horário e dia para comparecerem no CRAS, 

 Cadastro Familiar; 

 Escuta inicia; 

 Aplicação do PIA; 

 Definição de dia, horário e atividade que será desenvolvida pelo adolescente. 

 Articulação da rede de serviço; 
 Registro das atividades desenvolvidas; 

 Encaminhamento a autoridade judiciária relatório sobre cumprimento, descumprimento 

da medida, encaminhamentos realizados. 

12 -MOMENTO APÓS A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
Para ser efetiva, uma política de atenção integral deve prever um acompanhamento para 

o período após medida. 

Uma vez executada a medida, o adolescente deve ser alvo de ações visando sua 

inserção ou reinserção nas atividades consideradas cotidianas e normais de todo cidadão a 

exemplo do mercado de trabalho, instituições escolares, comunidade, comunidades ou 

instituições religiosas e outras. 

O acompanhamento do adolescente e sua família deve ser realizado pela unidade do 

CRAS através do PAIF, pois tem a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, 

prevenir a ruptura de vínculos e promover seu acesso e usufruto de direitos para uma melhor 

qualidade de vida, prevenindo assim a reincidência do adolescente na prática de ato 

infracional.Cabe ressaltar que durante todo o processo é realizado o acompanhamento familiar. 

13 -ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Implantar mecanismos de Monitoramento e Avaliação das ações desenvolvidas é uma 

condição fundamental para o constante aprimoramento do mesmo, a superação das dificuldades 

e a correção de eventuais desvios. 

O processo de Monitoramento e avaliação será realizado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e CMDCA, Conselho Tutelar e demais instancias de controle social pela 

comissão intersetorial como consta no decreto Nº142/2015. 

13.1 Indicadores 
 Numero de adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeducativa; 

 Numero de oficinas e serviços oferecidos; 

 Monitoramento de registro do PIA; 

 Avaliação do índice de evasão; 

 Avaliação de índice de conclusão de medida s socioeducativa; 

 Numero de capacitação interna; 

 Este processo será realizado através de relatório semestral onde serão registrados as ações 

desenvolvidas neste período com base nos indicadores; 
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ANEXOS 
PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 

1. IDENTIFICAÇÃO 
NOME:____________________________________________________________________________ 
DATA DENASCIMENTO:____________________________________________________________ 
IDADE:_____________________________________________________________________________ 
NATURALIDADE:_____________________________________________________________________ 
NOME DO PAI:_____________________________________________________________________ 
NOME DA MÃE:____________________________________________________________________ 
ENDEREÇO:_________________________________________________________________________ 
TELEFONE:_________________________________________________________________________ 
 

2. DOCUMENTAÇÃO 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO: Nº________________CARTÓRIO______________(  ) NÃO   POSSUI 
RG: Nº______________________DATA DE EMISÃO_______________________(  ) NÃO   POSSUI 
CPF: Nº______________________DATA DE EMISÃO______________________(  ) NÃO   POSSUI 
TITULO ELEITOR:Nº______________________DATA DE EMISÃO____________(  ) NÃO   POSSUI 
CARTEIRA DE TRABALHONº____________SÉRIE________DATA DE EMISSÃO___(  ) NÃO   POSSUI 
RESERVISTANº______________________DATA DE EMISÃO_________________(  ) NÃO   POSSUI 
CARTEIRA DE MOTORISTA: Nº____________DATA DE EMISÃO______________(  ) NÃO   POSSUI 
PROVIDENCIAR:_________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
 
3. COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

NOME IDADE PARANTESCO TRABALHA PROFISSÃO ESTUDA RENDA 
       
       
       
       
       
       
       

 
HISTÓRICO FAMILIAR 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________ 
 
 

4. CONDIÇÕES DE MORADIA: 
 
CASA:(     ) PRÓPRIA       (    ) ALUGADA            (    ) CEDIDA                     (    )INVADIDA 
POSSUI:(       ) ÁGUA ENCANADA         (    ) LUZ ELÉTRICA        (    ) ESGOSTO       (    ) ASFALTO 
SERVIÇOS PÚBLICOS PRÓXIMO À CASA: 
(    ) POSTO DE SAÚDE  (   ) ESCOLA  (   ) CRECHE   (    ) PROJETOS/ PROGRAMAS SOCIAIS 
 

5. VIVÊNCIA INFRACIONAL 
ATUALATO INFRACIONAL:_____________________________________________________________ 
É A PRIMEIRA VEZ QUE COMETE ATO INFRACIONAL?  
( ) SIM    (  ) NÃO   -   SE NÃO, QUANTAS VEZES?__________________________________________ 
QUAL A MEDIDA QUE RECEBEU PELO(S) ATO(S) ANTERIOR (RES)? 

 

(   ) ADVERTÊNCIA                 (   )  REPARAÇÃO DO DANO          (   ) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE                 
(   ) LIBERDADE ASSISTIDA     (     ) SEMI-LIBERDADE                 (    ) INTERNAÇÃO 
 

6. EDUCAÇÃO 
ESTUDA?(     ) SIM   (     ) NÃO 
SE SIM, QUAL SERIE?_____________ SE NÃO, QUAL A SÉRIE QUE PAROU?____________________ 
NOME DA ATUAL OU DA ÚLTIMA ESCOLA_________________________________________________ 
SITUAÇÃO ATUAL ESCOLAR: 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
METAS DE EDUCAÇÃO: 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
 

7. SAÚDE 
TEM PROBLEMAS DE SAÚDE?(    ) SIM   (     ) NÃO 
SE SIM, QUAL? __________________________________________________________________ 
FAZ TRATAMENTO?( )SIM   ( ) NÃO      SE SIM, ONDE?_______________________________________ 
ALGUÉM NA SUA FAMÍLIA POSSUI ALGUM PROBLEMA DE SAÚDE? 
(       ) SIM    (       ) NÃO    
SE SIM, QUEM É (SÃO) A(S) PESSOA (AS) E QUAL (IS) O(S) PROBLEMA(S)? 
 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
JÁ FEZ USO DE: 
(   ) ALCOOL   (    ) CIGARRO  (   ) MACONHA    (   ) COLA DE SAPATEIRO  (   ) THINER OU SOLVENTES                         (    ) 
COCAINA      (    ) CRACK     (     ) ANFETAMINAS   (    )HEROINA   (     )  REMÉDIOS   (    ) NUNCA USEI 
AINDA FAZ USO? (    ) SIM   (     ) NÃO, SÓ EXPERIMENTEI 
SE SIM, QUAL A FREQUÊNCIA? 
(     ) DIARIAMENTE   (      ) SEMANALMENTE    (     )QUINZENALMENTE (      ) MENSALMENTE 
 
SITUAÇÃO ATUAL DE SAÚDE 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
METAS DE SAÚDE 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
 
8. PROFISSIONALIZAÇÃO E TRABALHO 
JÁ FEZ ALGUM CURSO PROFISSIONALIZANTE? 
(    ) SIM   (    ) NÃO     
 SE SIM, QUAL O CURSO?______________________ONDE FEZ?_____________________________ 
 
TEM INTERESSE DE FAZER ALGUM CURSO PROFISSIONALIZANTE? 
(    ) SIM    (    ) NÃO    SE SIM, QUAL O CURSO? ___________________________________________ 
JÁ TRABALHOU ALGUMA VEZ? 
(    ) SIM (    ) NÃO   
 SE SIM, QUALERA O TRABALHO?________________________ ONDE ERA?____________________ 
RECEBIA SALARIO?  ( ) SIM ( ) NÃO  SE SIM, QUANTO ERA?___________________________________ 
 
SITUAÇÃO ATUAL DE PROFISSIONALIZAÇÃO E TRABALHO 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________ 
METAS DE PROFISSIONALIZAÇÃO E TRABALHO 

 

______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
 
9. ESPORTE E LAZER 
PRATICA ALGUM ESPORTE? 
( ) SIM  ( ) NÃO  SE SIM, QUAL?_________________________________________________________ 
TEM INTERESSE EM ALGUM 
ESPORTE___________________________________________________________________________ 
PARTICIPA DE ALGUMA ATIVIDADE DE CULTURA? (OFICINAS DE MÚSICA, DANÇA, EVENTOS CULTURAIS, CINEMA, 
TEATRO...)? 
(   )  SIM    (   )  NÃO    SE SIM, 
QUAL?____________________________________________________________________________ 
TEM INTERESSE EM ALGUMA ATIVIDADE 
CULTURAL?________________________________________________________________________ 
SITUAÇÃO ATUAL DE ESPORTE E LAZER 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
METAS DE ESPORTE E LAZER 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
 
10. EXPECTATIVAS DE FUTURO APÓS ENCERRAMENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA-AVALIAÇÃO FINAL 
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________
__________________________________ 
 

 
PLANO DE TRABALHO 

ORIENTADORES TÉCNICOS 
 

PROGRAMA MUNICIPAL DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS EM MEIO 
ABERTO 

Objetivo: Subsidiar os Orientadores Técnicos quanto às definições conceituais e legais, 
bem como no que se refere a procedimentos operacionais para acompanhamento da medida 
socioeducativa, adequando-os ao Programa de Municipalização das Medidas Socioeducativas em 
Meio Aberto. 

Significado da Municipalização: O processo de Municipalização tem por objetivo atender 
os preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, descentralizando as medidas 
socioeducativas em meio aberto e qualificando-as com rede de proteção e assistência do 
município. (Art.88) inciso I. 
 
DEFINIÇÕES CONCEITUAIS 

Ato Infracional: Segundo o art. 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ato 
infracional é conduta descrita como crime ou contravenção penal. 
 Os adolescentes menores de 18 anos são penalmente inimputáveis aplicando-se lhe o 
ECA, devendo-se, para aplicação desta legislação considerar a idade dos mesmos à data do fato.  

Remissão: Nos termos do art. 126 do Estatuto da Criança e do Adolescente, antes de 
iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério 
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo as 

 

circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do 
adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. 
 Iniciado o procedimento judicial, após o oferecimento de representação pelo Ministério 
Público, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção 
do processo. 
 A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes podendo incluir a aplicação de 
qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semiliberdade e a 
internação. 
 Medida Socioeducativa: As medidas socioeducativas constituem-se em sanção legal de 
conteúdo educativo aplicado pelo Juiz ao adolescente autor de ato infracional. 
        São de conteúdo educativo por considerar o espírito da lei onde se destaca a condição 
especial do adolescente: ser em desenvolvimento e sujeito de direitos. Na legislação está 
expressa a preocupação com a proteção integral, promoção, acesso à formação e informação. 
Por outro lado, possui conteúdo de responsabilização, na medida em que aplica restrições à 
conduta transgressora do adolescente autor de ato infracional, normatizadas juridicamente. 
 As medidas socioeducativas são apresentadas no ECA em ordem gradativa, da mais 
branda à mais grave uma vez que a aplicação das mesmas deve considerar as circunstâncias e a 
gravidade da infração. No que se refere às em meio aberto constam: Advertência, Obrigação de 
Reparar o Dano, Prestação de Serviços à Comunidade, Liberdade Assistida previstas no 
art.101inciso I a IV. 

Prestação de Serviços à Comunidade: Segundo o ECA seção IV, art. 117 “A prestação 
de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por 
período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais”.  

“As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente devendo ser cumpridas 
durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias 
úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho”. 
 Do ponto de vista socioeducativo esta medida assume a característica de ser constituir em 
uma alternativa para que o adolescente encontre “no próprio meio social, no convívio com o álter 
que necessita de solidariedade, o caminho pedagógico de reconhecimento de sua conduta 
indevida e a convicção de próprio valor como ser humano” (CURI, 1991:11). Cabe destacar que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art.112§ 2º aponta esta dimensão pedagógica ao 
assinalar que em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho 
forçado. 
 O adolescente que cumpre medida socioeducativa de Prestação de Serviços à 
Comunidade, ao estar interagindo em seu contexto sociocultural, integra-se em “redes de 
relações mais amplas e diversificadas”. Estas redes de relações se constituem em elemento 
adequado à reformulação do desempenho de sua conduta, no sentido de levá-lo a entender o 
significado das relações sociais em que está envolvido, internalizando os códigos de 
comportamento vigentes. 
 Atividade de trabalho, por sua vez, se constitui em atividade privilegiada na medida em que 
ela assume caráter educativo ela é “e sempre será uma fonte inesgotável de aprendizagem, não 
só por seu caráter criativo, produtivo e de expressão, mas também por se desenvolver 
circunscrito a determinadas relações sociais”. Assim a atividade de trabalho sociabiliza o homem 
explicitando as normas e os limites sociais dominantes. Além disso, a atividade produtiva do 
homem é “a matriz a base da formação da consistência crítica e transformadora das relações 
sociais” (COSTA 1990:54). 
 Liberdade Assistida: Segundo o art.118 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 
Liberdade Assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxilio e orientar o adolescente. A autoridade judiciária designará pessoa 
capacitada para acompanhar o caso, a qual será recomendada pelo programa municipal de 
atendimento. 
 A Liberdade Assistida é fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer 
tempo ser prorrogada ou substituída por outra medida, ouvida o orientador, o Ministério Público e 
o defensor. 
 Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização 
dos seguintes encargos, entre outros:  

 

 
I- Promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-

os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social; 
II- Supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, 

inclusive, sua matrícula; 
III-  
IV- Diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado 

de trabalho; 
 

V- Apresentar relatório do caso. 
 Referência: É o funcionário do município, obrigatoriamente técnico, responsável pela 
coordenação do cumprimento da medida pelo adolescente na Unidade de Execução/CRAS. Terá 
sob sua responsabilidade no máximo 15 adolescentes. 

O Município deve informar o dia e horário de atendimento do Técnico de Referência para o 
encaminhamento do adolescente pelo juizado. 

Orientador:É o funcionário da Unidade de Execução responsável pelas instruções aos 
adolescentes para a operacionalização das tarefas da prestação de serviço a comunidade, ou 
acompanhamento no caso da liberdade assistida. Terá sob sua responsabilidade no máximo 5 
adolescentes. Cada Unidade de Execução poderá ter mais de um orientador. 

 
TRAJETÓRIA DO ADOLESCENTE QUE RECEBE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO 
ABERTO: 

Os adolescentes autores do ato infracional apreendidos em virtude de flagrante ou após 
investigação policial são encaminhados ao Ministério Público que oferecerá representação aos 
adolescentes, ou concederá remissão, a ser homologada pelo Juizado da Infância e Juventude. 

No caso de ser oferecida representação, e feita uma audiência de apresentação do 
adolescente ao Juizado da Infância e da Juventude, solenidade na qual, caso haja espontânea 
admissão da autoria do ato infracional, ao adolescente costuma-se conceder remissão cumuladas 
com as medidas socioeducativas de Prestação de Serviços à Comunidade ou Liberdade 
Assistida, desde que haja concordância do adolescente e de seus responsáveis. Neste caso, o 
adolescente, de pronto, será encaminhado para o cumprimento da medida consensualmente 
aplicada.·. 

Nesta hipótese, o adolescente será recebido pelo Técnico de Referênciado Programa de 
Medidas Socioeducativas que adotará os procedimentos aseguir especificados, sendo que no 
caso do adolescente não cumprir a medida acordada, mesmo após prévia advertência e 
orientação, o processo seguirá até o final da sentença. 

Por outro lado, caso haja negativa de autoria, o adolescente será regularmente 
processado- oportunidade na qual terá direito à ampla defesa- sendo que ao final do processo a 
representação do Ministério Público poderá ser julgada improcedente ou procedente.  

No caso de procedente da representação ser-lhe-á aplicada, judicialmente, a medida 
socioeducativa considerada mais adequada. Posteriormente haverá, então, uma Audiência 
Admonitória, em que o adolescente será encaminhado ao cumprimento da medida de acordo com 
seu Município de procedência.    

Nesta hipótese, o adolescente também será recebido pelo Orientador Técnico de 
Referência que adotará os procedimentos especificados, entretanto, caso o adolescente não 
cumpra a medida aplicada judicialmente, mesmo após prévia advertência e orientação, a 
prestação de serviço a comunidadepoderá ser convertida em internação. 

No programa municipal os adolescentes e seus responsáveis devem ser acolhidos, e 
recebem orientação quanto a sua execução. É necessário que nesse momento o Orientador 
Técnico defina o seu perfil socioeconômico, cultural, familiar e escolar, bem como preferenciais, 
habilidades e aptidões através da elaboração do PIA, para então encaminhá-lo a Unidade de 
Execução/CRAS existente no município.  

 
ATRIBUIÇÕES E PROCEDIMENTOS DO ORIENTADOR TÉCNICO E TÉCNICO DE 
REFERÊNCIA 
- Receber o adolescente encaminhado pelo Juizado, acompanhado dos responsáveis para 
posteriormente apresentá-lo ao Programa Socioeducativo, de posse de Documentos 
Operacionais da Medida. Tais documentos, constituem-se em: Guia de Inclusão, PIA (Plano 

 

Individualde Atendimento), Confirmação de Início do Cumprimento da Medida, Ficha de 
Acompanhamento de Frequência, Relatórios Mensais, Advertência, Comunicado de Evasão e /ou 
Infrequência.  
- Realizar entrevista com o adolescente e responsável para definir o seu perfil socioeconômico, 
cultural, familiar e escolar, bem como preferências, habilidades e aptidões. 
- Encaminhar o adolescente para atividade disponível conforme habilidades e aptidões.  
- Esclarecer sobre a importância do cumprimento da medida, da pontualidade, assiduidade e 
aspectos de sua inserção na atividade no Programa Socioeducativo alertando sobre as 
consequências do não cumprimento da mesma. 
- Realizar Visitas Domiciliares. 
- Esclarecer sobre o funcionamento do Programa Socioeducativo, seus objetivos e a importância 
da tarefa que será desenvolvida pelo adolescente. 
- Definir com o adolescente a atividade a ser desenvolvida, dia e horário do comparecimento no 
Programa Socioeducativo. Registrar no documento. Confirmação de Início de cumprimento tais 
dados, observando que o prazo para que o adolescente se apresente no Programa 
Socioeducativo não deverá ultrapassar quinze dias do encaminhamento realizado pelo Juizado. 
Reforçar o caráter coercitivo da medida e da sua responsabilidade em cumpri-la. 
- Apresentar o adolescente ao orientador para o início da atividade. Fornecer ao orientador 
documento-Acompanhamento de Frequência- que deverá ser assinada pelo adolescente ao 
término da jornada diária e rubricada por aquele. É importante que o cabeçalho e os demais 
campos do documento estejam corretamente preenchidos. Os feriados oficiais não são 
considerados como presença e deverão ser registradas na coluna de assinatura. Será substituído 
quando da continuidade do cumprimento da medida, quanto serão repassadas todas as 
informações quanto aos prazos cumpridos até a data do recolhimento. 
- Realizar contatos sistemáticos com os orientadores para acompanhar o desempenho do 
adolescente na atividade, discutir dificuldades e encaminhamento necessário e colher subsídio 
para a elaboração do Relatório Conclusivo. 
- Promover a inclusão do adolescente na rede de atendimento, sempre que necessário utilizando 
o documento de Solicitação e Confirmação de Atendimento. 
- Participar e estimular a participação dos orientadores nos momentos de capacitação promovidos 
pelo programa e pelo Juizado. 
- Preencher Relatório Conclusivo e colher auto avaliação do adolescente ao término da execução 
da medida e demais documentos operacionais que se fizeram necessário no curso da medida, os 
quais devem ser devidamente assinados que serão oportunamente recolhidos ao final da 
execução da medida. Nos casos de solicitação de substituição de Programa Socioeducativo e 
cumprimento parcial da medida, deverá ser elaborado um Relatório de Conclusão Parcial. 
- Em situação de dificuldades, como, não cumprimento da tarefa, problemas de relacionamento, 
ausências injustificadas ou evasão, ocorrência de ato infracional, dentre outros, o Orientador 
Técnico lançará mão das seguintes alternativas de acordo com a dificuldade das circunstâncias: 
a - Discussão e resolução da situação do adolescente no Programa Socioeducativo, Registro do 
ocorrido no Documento Operacional, Advertência em situações em que os adolescentes 
permanecem no Programa Socioeducativo depois de advertido. 
b- Preenchimento do Documento Operacional “Comunicação de Evasão” nos casos em que o 
adolescente deixar de comparecer, injustificadamente, sem prévio ou posterior aviso, por duas 
semanas consecutivas.  
c -Contato com o Conselho Tutelar em caso de reincidência. 
- Organizar material individual relativo aos adolescentes que cumprem medida no Programa 
Socioeducativo, que serão entregues ao Juizado da Infância e Adolescência. 
 - Orientar e acompanhar diretamente os adolescentes no cumprimento da tarefa, tendo o cuidado 
de que o adolescente realize as tarefas acompanhadas e cientes da importância da mesma. 
 - Observar a assiduidade e pontualidade do adolescente preenchendo diariamente o documento 
de Acompanhamento de Frequência. 
 - Orientar o adolescente sobre postura e conduta adequadas em ambiente de trabalho. 
– Contato com o Conselho Tutelar em caso de reincidência. 
 

MODELO DE INTERAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
- REDE DE ATENDIMENTO – 

 

 
 

 
 
 
SIGLAS: SGDCA- Sistema de Garantia de Direitos da Criança e Adolescente 
ECA- Estatuto da Criança e Adolescente 
MSE- Medida Socioeducativa 
SINASE- Sistema Nacional Socioeducativo 
SUAS - Sistema Único da Assistência Social 
 
Este modelo de atendimento prioriza o trabalho em rede para o desenvolvimento da 

Medida Socioeducativa. Ou seja, a articulação de todos os atores sociais do município 
(Assistência Social, Educação, Saúde, Poder Judiciário- compreendendo o Juizado da Infância e 
Adolescência e Segurança Pública), priorizando o cumprimento da medida socioeducativa em 
meio aberto e consequentemente o fortalecimento dos preceitos estabelecidos pelo Estatuto da 
Criança e Adolescente (ECA) e o Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE). 
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Prefeitura Municipal de
Jardim Olinda

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito Municipal, JAIRO AUGUSTO PARRON, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº. 10.520/02 e alterações posteriores, a vista da Ata de Sessão  de Pregão Presencial e Parecer 
Jurídico, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 83/2016 
b) Licitação Nrº             :            36/2016 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 09/09/2016 
e) Objeto Homologado  : Contratação de empresa para prestação de serviço de Exames de 

Patologia clinica (Laboratoriais) diversos, disciplinados e 
encaminhado pelo NIS-Nucleo  Integrado de Saúde, para 
atendimento da clientela assistida pelo SUS-Sistema Unico de 
Saúde do Municipio. 

 
Fornecedor: G.M. LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA 
CNPJ/CPF: 07.204.474/0001-02 
 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
1 A FRESCO  EXAME  UNID 15,00 6,0000 90,00 
2 ACETILCOLINESTERAZE  Unid 30,00 18,0000 540,00 
3 ACIDO FOLICO  UNID 77,00 21,0000 1.617,00 
4 ÁCIDO ÚRICO  UNID 200,00 12,0000 2.400,00 
6 AMILASE  UNID 25,00 11,7000 292,50 
10 ANTI - TPO  Unid 80,00 34,9000 2.792,00 
11 ANTIBIOGRAMA (TESTE SENS.ANT.QUI.BACT)  UNID 80,00 14,9000 1.192,00 
13 ASLO HEMÓLISE OU LÁTEX  UNID 200,00 12,4000 2.480,00 
14 BAAR (ZIEL OU FLURESCENCIA PES. D)  UNID 40,00 12,5000 500,00 
15 BACTEROSCOPIA POR LAMINA  UNID 10,00 7,7000 77,00 
16 BETA HCG – GONADIOTOFINA  UNID 200,00 19,8000 3.960,00 
17 BILIRRUBINAS  UNID 150,00 11,9000 1.785,00 
22 CA 50  UNID 10,00 50,0000 500,00 
23 CA125  UNID 10,00 49,5000 495,00 
25 CÁLCIO  UNID 30,00 9,9000 297,00 
28 CEA  UNID 15,00 29,5000 442,50 
30 CHAGAS IMUNOFLUORESCENCIA  UNID 35,00 39,9000 1.396,50 
34 CK - MB  UNID 15,00 44,9000 673,50 
35 CLEARENCE DE CREATININA  UNID 35,00 19,9000 696,50 
36 COLESTEROL  UNID 700,00 12,4000 8.680,00 
37 COLESTEROL HDL  UNID 200,00 13,0000 2.600,00 
38 COLESTEROL LDL  UNID 200,00 13,0000 2.600,00 
39 COLESTEROL VLDL  UNID 200,00 13,0000 2.600,00 
40 COOMBS INDIRETO  UNID 40,00 28,0000 1.120,00 
41 CORTISOL  UNID 10,00 30,0000 300,00 
42 CORTISOL LIVRE  UNID 5,00 35,0000 175,00 
43 CREATINA  UNID 200,00 12,4000 2.480,00 
44 CREATINO FOSFOQUINASE  UNID 20,00 35,0000 700,00 
45 CULTURA FUNGOS (MICOSE AUPERF)  UNID 300,00 34,9000 10.470,00 
46 CULTURA P/ MYCOBACTERIUM  UNID 6,00 24,9000 149,40 
47 D.H.L  UNID 10,00 34,9000 349,00 
48 D.V  UNID 13,00 19,9000 258,70 
51 DENGUE  UNID 250,00 44,9000 11.225,00 
52 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA  UNID 5,00 39,9000 199,50 
53 ESPERMOGRAMA  UNID 35,00 49,9000 1.746,50 
54 ESTRADIOL  UNID 20,00 39,9000 798,00 
55 FALCIZAÇÃO  UNID 5,00 21,0000 105,00 
56 FATOR ANTINUCLEO(FAN)  UNID 30,00 29,9000 897,00 
58 FERRITINA  UNID 10,00 16,9000 169,00 
59 FERRO SERICO  UNID 10,00 19,9000 199,00 
61 FOSFATASE ALCALINA  UNID 50,00 12,9000 645,00 
63 FR.LATEX  UNID 150,00 11,9000 1.785,00 
64 FSH  UNID 250,00 49,9000 12.475,00 
65 GAMA GT  UNID 15,00 12,9000 193,50 
66 GLICOSE  UNID 1.300,00 12,4000 16.120,00 
67 GLICOSE APÓS SOBRECARGA COM DEXTROSOL  UNID 5,00 30,0000 150,00 
71 HEMOGLOBINA GLICOLISADA  UNID 30,00 32,4000 972,00 
72 HEMOGRAMA  UNID 2.500,00 14,4000 36.000,00 
73 HEMOSSEDIMENTAÇÃO  UNID 200,00 9,0000 1.800,00 
88 IGA  UNID 5,00 33,9000 169,50 
89 IGE  UNID 20,00 33,9000 678,00 
90 IGE TOTAL  UNID 5,00 33,9000 169,50 
91 IGG  UNID 5,00 33,9000 169,50 
92 INSULINA  UNID 30,00 29,9000 897,00 
93 KPTT  Unid 20,00 20,0000 400,00 
94 LACTOSE TESTE DE TOLERANCIA  UNID 30,00 39,9000 1.197,00 
96 LH – HORMONIO LUTEINIZANTE  UNID 50,00 46,9000 2.345,00 
98 LITIO  UNID 5,00 14,7000 73,50 
99 LUTEINIZANTE HORMONIO  UNID 5,00 47,0000 235,00 
101 MICROALBIMINURIA  UNID 20,00 24,9000 498,00 
102 MUCOPROTEÍNAS  UNID 40,00 14,7000 588,00 
103 PARASITOLOGICO – CADA AMOSTRA  UNID 1.500,00 10,7000 16.050,00 
105 PCR  UNID 200,00 14,9000 2.980,00 
106 PESQUISA DE LEUCOCITO NAS FEZES  UNID 150,00 9,9000 1.485,00 
107 PLAQUETAS  UNID 120,00 7,4000 888,00 
108 POROGESTERONA PLASMATICAS  UNID 30,00 50,0000 1.500,00 
109 POTÁSSIO  UNID 25,00 11,8000 295,00 
110 PROGESTERONA  Unid 100,00 50,0000 5.000,00 
111 PROLACTINA  UNID 50,00 50,0000 2.500,00 
112 PROTEINAS TOTAIS ALBUMINA E GLOB.  UNID 30,00 20,0000 600,00 
113 PROTEINURIA 24 HRS  UNID 10,00 24,7000 247,00 
114 PSA  UNID 250,00 48,0000 12.000,00 
115 RETICULOSTICOS CONTAGEM  UNID 10,00 17,9000 179,00 
118 SANGUE OCULTO NAS FEZES  UNID 50,00 27,9000 1.395,00 
120 SODIO  Unid 25,00 11,8000 295,00 
121 SWAB ANAL  UNID 5,00 9,8000 49,00 
122 T3(TRIODOTIRONINA)  UNID 150,00 24,9000 3.735,00 
123 T4 TIROXINA  UNID 150,00 24,9000 3.735,00 
124 TEMPO DE COAGULAÇÃO  UNID 100,00 9,4000 940,00 
125 TEMPO DE PROTROMBINA TAP  UNID 50,00 17,9000 895,00 
126 TEMPO DE SANGRAMENTO  UNID 100,00 9,7000 970,00 
127 TEMPO DETROMBOPLASTINA PARCIAL  UNID 20,00 14,9000 298,00 
130 TIP. SANGUINIO  UNID 120,00 17,9000 2.148,00 
133 TRANSAMINASE OXOLACETICA  UNID 100,00 10,7000 1.070,00 
134 TRANSAMINASE PIRUVICA  UNID 100,00 10,9000 1.090,00 
135 TRIGLICERIDEOS  UNID 700,00 19,9000 13.930,00 
136 TSH(TIREOSTIMULANTE HORMONIO)  UNID 150,00 18,9500 2.842,50 
137 UREIA  UNID 100,00 9,9000 990,00 
138 URINA TIPO 01  UNID 1.300,00 10,9500 14.235,00 
139 VDRL  UNID 200,00 27,9500 5.590,00 
143 ZINCO  UNID 5,00 29,9500 149,75 
Fornecedor: H. I. S.  OKUHARA & CIA LTDA 
CNPJ/CPF: 85.008.910/0004-16 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
5 ADRENOCORTICOTROPIFICO (ACTH) PROPRIA UNID 10,00 39,8000 398,00 
7 ANATOMO PATOLOGICO PROPRIA Unid 100,00 55,0000 5.500,00 
8 ANATOMO PATOLOGICO (HISTERECTOMIA) PROPRIA Unid 25,00 169,8000 4.245,00 
9 ANDROSTESTENEDIONA PROPRIA UNID 100,00 49,0000 4.900,00 
12 ANTIMUSCULO LISI IFI PROPRIA UNID 5,00 42,0000 210,00 

18 C3 PROPRIA Unid 15,00 48,0000 720,00 
19 C4 PROPRIA Unid 15,00 48,0000 720,00 
20 CA 15-3 PROPRIA UNID 10,00 48,0000 480,00 
21 CA 19-9 PROPRIA UNID 15,00 48,0000 720,00 
24 CABAMAZEPINA PROPRIA UNID 10,00 50,0000 500,00 
26 CARIÓTIPO BANDA G PROPRIA Unid 10,00 199,0000 1.990,00 
27 CAXUMBA PROPRIA Unid 80,00 99,0000 7.920,00 
29 CEA – ANTIGO CARCINOEMBRIOGENICO PROPRIA UNID 20,00 52,0000 1.040,00 
31 CITOLOGIA ONCÓTICA PROPRIA Unid 60,00 48,0000 2.880,00 
32 CITOMEGALOVIRUS  IGG - IFI PROPRIA UNID 30,00 50,0000 1.500,00 
33 CITOMEGALOVIRUS IGM – IFI PROPRIA UNID 30,00 44,0000 1.320,00 
49 DEHIDROPIANDROSTERONA (DHEA) PROPRIA UNID 14,00 62,0000 868,00 
50 DEHIDROPIANDROSTERONA SULFATO PROPRIA UNID 14,00 52,0000 728,00 
57 FENOTOINA PROPRIA UNID 2,00 50,0000 100,00 
60 FIBINOGENIO PROPRIA UNID 40,00 16,0000 640,00 
62 FOSFORO PROPRIA UNID 35,00 29,0000 1.015,00 
68 H1N1 PROPRIA Unid 65,00 199,0000 12.935,00 
69 HELICOBACTER PYLORI ELISA IHG E IGM PROPRIA UNID 50,00 39,0000 1.950,00 
70 HEMOCULTURA PO AMOSTRA PROPRIA UNID 20,00 32,5000 650,00 
74 HEPATITE A HVA IGG PROPRIA UNID 100,00 33,0000 3.300,00 
75 HEPATITE A IGM PROPRIA UNID 100,00 33,0000 3.300,00 
76 HEPATITE B AUSTRA PROPRIA UNID 100,00 33,0000 3.300,00 
77 HEPATITE B E BEAG (ANTIGENO E) PROPRIA UNID 100,00 33,0000 3.300,00 
78 HEPATITE B HBC AC IGG PROPRIA UNID 100,00 33,0000 3.300,00 
79 HEPATITE B HBEAC (ANTI HBE) PROPRIA UNID 200,00 33,0000 6.600,00 
80 HEPATITE B HSBAG PROPRIA UNID 150,00 34,0000 5.100,00 
81 HEPATITE B PCR QUALITATIVO PROPRIA UNID 50,00 169,0000 8.450,00 
82 HERPES ZOSTER IGG ELISA PROPRIA UNID 50,00 40,0000 2.000,00 
83 HIV PROPRIA UNID 200,00 50,0000 10.000,00 
84 HIV ½ ANTIC PROPRIA UNID 5,00 48,0000 240,00 
85 HOMOCISTEINA PROPRIA UNID 50,00 31,0000 1.550,00 
86 HEPATITE B HBS AC ANTI ANTIGENO PROPRIA UNID 200,00 33,0000 6.600,00 
87 IG F-1 PROPRIA Unid 10,00 49,0000 490,00 
95 LEISHMANIOSE  IFI PROPRIA UNID 20,00 40,0000 800,00 
97 LIPOPROTEINAS A PROPRIA UNID 2,00 52,0000 104,00 
100 MAGNESIO PROPRIA UNID 5,00 14,6000 73,00 
104 PARATORMONIO PROPRIA UNID 20,00 38,0000 760,00 
116 ROTAVIRUS PESQ. ELISA PROPRIA UNID 5,00 34,0000 170,00 
117 RUBEOLA PROPRIA UNID 200,00 39,0000 7.800,00 
119 SELENIO PROPRIA UNID 2,00 20,0000 40,00 
128 TESTOSTERONA PROPRIA UNID 5,00 46,0000 230,00 
129 TESTOSTERONA LIVRE PROPRIA UNID 5,00 37,0000 185,00 
131 TOXOPLASMOSE IgG PROPRIA Unid 200,00 27,5000 5.500,00 
132 TOXOPLASMOSE IgM PROPRIA Unid 200,00 27,5000 5.500,00 
140 VITAMINA B12 PROPRIA UNID 15,00 43,0000 645,00 
141 VITAMINA D 25 HIDROXI PROPRIA UNID 5,00 52,0000 260,00 
142 VITAMINA E PROPRIA UNID 5,00 45,0000 225,00 
 

Valor Total Homologado - R$ 379.440,35 
 

ITAGUAJÉ, 09 de setembro de 2016. 
 

_________________________ 
JAIRO AUGUSTO PARRON 

PREFEITO MUNICIPAL 
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AVISO DE EDITAL – TOMADA DE PREÇO- Nº 011/2016 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 

horas do dia 04 de Outubro de 2016, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 

TOMADA DE PREÇO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA EXTENSÃO DE REDE DE ALTA E BAIXA 

TENSÃO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE COLORADO, conforme descrito 

em edital, sob empreitada por preço global, tipo menor preço por lote. 

  A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 

poderá ser examinada no endereço acima indicado a partir de 19 de Setembro de 2016, no 

horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à 

Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 

Colorado (PR), 14 de Setembro de 2016. 

JOAQUIM HORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA DO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 060/2016 

 

   A Pregoeira do Município de Colorado, inscrito no CNPJ nº 76.970.326/0001-03, 

situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, torna público que o Processo Administrativo na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 060/2016, que trata da AQUISIÇÃO DE BOLAS PARA 

DISTRIBUIÇÃO NAS FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AO DIA DA CRIANÇA NO 

MUNICÍPIO DE COLORADO E DISTRITO DE ALTO ALEGRE, foi declarada DESERTA, pois até hora 

previamente designada para o início da sessão não houve comparecimento de empresa interessada no certame.  

 

Colorado (PR), 12 de Agosto de 2016. 

 

 

____________________________ 

TATIANA RAMOS PEREIRA 

Pregoeiro 

 

 AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 066/2016 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 

horas do dia 04de Outubro de 2016, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 

PREGÃO PRESENCIAL, REGISTRO DE PREÇO para Contratação de empresa 

especializada em fornecimento de caminhão pipa com capacidade mínima do tanque de 

6.000(seis mil) litros d’água para serem utilizados em diversos serviços do município, Estado do 

Paraná, conforme especificações no Anexo I parte integrante deste edital, descrito em Edital do 

tipo menor preço por lote. 

 A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 

poderá ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: 

www.colorado.pr.gov.br, a partir de 20de Setembro de 2016, no horário comercial. Informações 

adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço 

eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 

 

Colorado (PR), 16 de Agosto de 2016. 

 

 

Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito 

 
AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 067/2016 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 14 

horas do dia 04de Outubro de 2016, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 

PREGÃO PRESENCIAL,REGISTRO DE PREÇO para Contratação de empresa especializada 

em exames de análise clinica - laboratoriais para o município, Estado do Paraná, conforme 

especificações no Anexo I parte integrante deste edital, descrito em Edital do tipo menor preço 

por lote. 

 A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 

poderá ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: 

www.colorado.pr.gov.br, a partir de 20de Setembro de 2016, no horário comercial. Informações 

adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço 

eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 

 

Colorado (PR), 16 de Agosto de 2016. 

 

 

Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito 

 
AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 068/2016 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 

horas do dia 05de Outubro de 2016, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, 

PREGÃO PRESENCIAL, REGISTRO DE PREÇO para Aquisição de filtros de combustível, 

óleo, ar, litros de aditivo, cera, estopa, graxa, balde de óleo, óleo de freio e motor e serviço de 

engraxada de bico para a frota do município de Colorado, Estado do Paraná, conforme 

especificações no Anexo I parte integrante deste edital, descrito em Edital do tipo menor preço 

por lote. 

 A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos 

poderá ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: 

www.colorado.pr.gov.br, a partir de 20 de Setembro de 2016, no horário comercial. Informações 

adicionais, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço 

eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 

 

Colorado (PR), 16 de Agosto de 2016. 

 

Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

DISPENSA Nº 025/2016 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
 

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 025/2016. 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL COM CILINDRO EMPRESTADO 

COM ENTREGA PARCELA DA PARA ATENDIMENTO DE MUNÍCIPES CARENTES EM 

TRATAMENTO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE COLORADO E DISTRITO ALTO 

ALEGRE. 

CONTRATADO: OXIFLEX GASES INDUSTRIAIS LTDA. 

VALOR: R$ 34.110,10 (trinta e quatro mil cento e dez reais e dez centavos). 

CNPJ: 12.645.220/0001-51 

PRAZO DE EXECUÇÃO: IMEDIATO. 

 
 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por DISPENSA prevista no Art. 24, inciso V 

da Lei Federal nº 8.666/93, do procedimento baseado ao proponente OXIFLEX GASES 

INDUSTRIAIS LTDA. 

. 

 
 
 

Colorado - PR, 06 de Abril de 2016. 

 
 
 
 

Joaquim Horacio Rodrigues 
Prefeito  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

 

 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 019/2014 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DENTÁRIOS (DENTISTA CLINICO) PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO 

ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO CREDENCIAMENTO 001/2014. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

CONTRATADA: M. F. M. ÁRTICO -ODONTOLÓGIA - ME.  

CNPJ: 18.197.284/0001-13 

VALOR ESTIMADO: R$ 39.360,00 (Trinta e nove mil trezentos e sessenta reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório 

em epígrafe ao proponente MARCELA BONINI RICCI ME. 

 

 

 

Colorado-Pr, 16 de Janeiro de 2014. 

 

 

 

 

Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

 

 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 019/2014 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DENTÁRIOS (DENTISTA CLINICO) PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO 

ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO CREDENCIAMENTO 001/2014. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

CONTRATADA: M. F. M. ÁRTICO -ODONTOLÓGIA - ME.  

CNPJ: 18.197.284/0001-13 

VALOR ESTIMADO: R$ 39.360,00 (Trinta e nove mil trezentos e sessenta reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório 

em epígrafe ao proponente M. F. M. ÁRTICO -ODONTOLÓGIA - ME. 

 

 

 

Colorado-Pr, 05 de Fevereiro de 2014. 

 

 

 

 

Joaquim Horacio Rodrigues 

Prefeito 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº – 057/2016 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br1 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, JOAQUIM HORACIO RODRIGUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pela comissão de Licitação, resolve: 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nrº              : 71/2016 
b) Licitação Nrº             :            57/2016 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 05/09/2016 
e) Objeto Homologado  : AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS TIPO CARNE E 

EMBUTIDOS PARA AS ESCOLAS E CENTROS MUNICIPAIS 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE 
COLORADO 

 
      f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: CELSO CLEDES MARATTE - EPP 
CNPJ/CPF: 73.608.515/0001-42 
 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. 

Total 
1 CARNE BOVINA DE 2 MOÍDA CARNE 

BOVINA; MUSCULO DIANTEIRO; 
MOIDA; CONGELADA(ENTRE -10ºC E -
25ºC); E NO MAXIMO 10% DE SEBO E 
GORDURA, COM 
ASPECTO,COR,CHEIRO E ODOR 
PROPRIOS; EMBALADA SACO 
PLASTICO 
TRANSPARENTE,ATOXICO,EM CAIXA 
DE PAPELAO,ROTULADA; PESANDO 
30KGS POR CAIXA,CONTENDO 6 
SACOS DE 5KGS CADA; E SUAS 
CONDICOES DEVERAO ESTAR DE 
ACORDO COM A NTA-3(DEC.12486 DE 
20/10/78) E (MA.2244/97); PORT. 145 DE 
01/09/98 E SUAS POSTERIORES 
ALTERACOES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA 
AOS PROCED.ADMINSTRATIVOS 
DERTERMINADOS PELA SEC.AGR. 

FRIBOI 3.500,00 R$ 13,38 R$ 
46.830,00 

2 CARNE BOVINA; PATINHO 
(TRASEIRO); EXTRA LIMPO,ISENTO 
DE GORDURA E 
APONEVROSES,CORTADA EM CUBOS 
COM DIMENSOES DE 3CMX3CMX3CM; 
RESFRIADO; E NO MAXIMO 10% DE 
SEBO E GORDURA, COM COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIOS; 
EMBALADA EMGALEGENS 
PRIMARIAS,SENDO DE PLASTICO 
ATOXICO,PROPRIA 
P/ALIMENTOS,SELADAS S/FECHOS E 
MAT.ESTRANHOS; PESANDO 10 KG 
CADA EMBALAGEM, 

FRIBOI 3.000,00 R$ 17,40 R$ 
52.200,00 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

ATA:...................................Nº 286/2016 

PREGÃO PRESENCIAL:..Nº58/2016 

CONTRATANTE:..............Prefeitura Municipal de Colorado (PR); 

CONTRATADA:................MF DA SILVA CONSTRUÇOES - ME 

OBJETIVO:.......................Registro de preços para Aquisição de materiais de construção arame liso, arame frapado, bucha 

e caibro para o município de Colorado: 

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.694,85 (três mil, seiscentos e noventa e quatro reais e oitenta e cinco centavos) 

ÍTENS DA ATA: 

 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec. 

25 . ARAME LISO 1000 

METROS 

UN 5,00 426,000 2.130,00 MORLAN 

62 ARAME FARPADO 400 

M 

UNID 5,00 249,000 1.245,00 MORLAN 

154 . BUCHA REDPVC 60 X 

32 - LONGA 

UN 15,00 3,490 52,35 BRP 

228 . CAIBRO 5X5 1,00 M UN 50,00 5,350 267,50 PINUS 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

02.001.04.122.0002.2.001.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
02.002.04.122.0014.2.002.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
02.003.05.153.0016.2.003.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
02.004.04.131.0011.2.004.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.03.092.0003.2.005.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.124.0018.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.001.04.122.0003.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.04.128.0003.2.008.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.04.122.0003.2.009.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.004.04.126.0003.2.010.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.04.123.0003.2.045.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.04.129.0003.2.011.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.002.04.121.0014.2.012.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.003.04.124.0018.2.013.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.04.121.0014.2.015.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.23.695.0014.2.046.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 3103 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 3104 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.12.361.0010.2.018.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 1794 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 3104 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.12.365.0010.2.019.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 1107 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 31116 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 31125 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 33116 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.003.12.361.0010.2.020.3.3.90.30.00.00. - 33125 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.005.27.812.0013.2.022.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.005.27.812.0013.2.022.3.3.90.30.00.00. - 1556 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.005.27.812.0013.2.022.3.3.90.30.00.00. - 3556 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.006.13.392.0012.2.023.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 1495 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 1496 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 3495 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 3496 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.301.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 3499 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.304.0007.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.304.0007.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1497 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.001.10.304.0007.2.026.3.3.90.30.00.00. - 3497 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.241.0008.2.028.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 31753 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 31762 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 33753 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.027.3.3.90.30.00.00. - 33762 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.029.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.030.3.3.90.30.00.00. - 1934 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.031.3.3.90.30.00.00. - 1935 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.031.3.3.90.30.00.00. - 1938 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.031.3.3.90.30.00.00. - 3935 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.032.3.3.90.30.00.00. - 1936 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.001.08.244.0008.2.032.3.3.90.30.00.00. - 1940 - MATERIAL DE CONSUMO 
10.002.08.243.0009.6.033.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
11.001.15.122.0017.2.034.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.15.122.0005.2.035.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.15.452.0005.2.036.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.15.452.0005.2.038.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.001.26.782.0004.2.040.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1515 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.002.06.182.0005.2.039.3.3.90.30.00.00. - 3515 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 
12.003.15.452.0005.2.041.3.3.90.30.00.00. - 3510 - MATERIAL DE CONSUMO 
13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
13.001.17.512.0006.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1511 - MATERIAL DE CONSUMO 
14.001.20.608.0015.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
14.001.20.608.0015.2.044.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
14.002.18.542.0014.2.047.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
Homologado em: 09 de setembro de 2016. 

Vigência: 12 meses. 

Colorado (PR), 12 de setembro de 2016.  
 

__________________________________________ 
JOAQUIM HORÁCIO RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO (PR) 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 004/2015       CONTRATO Nº 221/2015 

 
 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1213 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 

1 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
CONTRATO: Nº 221/2015 

LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 039/2015 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS BANANA, ABACATE, CHUCHU, 

REPOLHO, CENOURA, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2015 DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 

DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO MOYA. 

CPF: 865.088.909-30. 

VALOR: R$ 5.500,40 (CINCO MIL QUINHENTOS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

Dotação Departamento Elemento de 
Despesa 

Valor R$ 

08.004.12.306.0010.2021 FORNECIMENTO DA MERENDA 
ESCOLAR 3.3.90.32.00 5.500,40 

TOTAL   5.500,40 
 

VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2015. 

 

 

Colorado - PR, 24 de Agosto de 2015. 

 

 

 

 

___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
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OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS BANANA, ABACATE, CHUCHU, 

REPOLHO, CENOURA, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2015 DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 

DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO MOYA. 

CPF: 865.088.909-30. 

VALOR: R$ 5.500,40 (CINCO MIL QUINHENTOS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  

Dotação Departamento Elemento de 
Despesa 

Valor R$ 

08.004.12.306.0010.2021 FORNECIMENTO DA MERENDA 
ESCOLAR 3.3.90.32.00 5.500,40 

TOTAL   5.500,40 
 

VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2015. 
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___________________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
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ACONDIOCIONADAS 
PREFERENCIALMENTE EM CAIXAS 
PLASTICAS; E SUAS CONDICOES 
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A 
PORTARIA CVS-06 DE 10/03/99 E 
DEC.ESTADUAL NR.12.486/78-NTA 3 
BEM COMO ATENDER A LEGISLACAO 
VIGENTE 

3 LINGÜIÇA MISTA TIPO TOSCANA 
COM REGISTRO NO SIF OU SISP. COM 
ASPECTO CARACTERÍSTICO, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
PARDACENTAS OU ESVERDEADAS, 
ODOR E SABOR PRÓPRIO, COM 
ADIÇÃO DE ÁGUA OU GELO NO 
MÁXIMO 3%. ITENS DESTINADOS AS 
MICROEMPRESAS. 

FRIMESA 2.000,00 R$ 8,95 R$ 
17.900,00 

4 CARNE BOVINA, TIPO MÚSCULO, 
CORTADA EM CUBOS, IN NATURA, 
CONGELADA, SEM GORDURA, SEM 
PELANCA, SEM SEBO. COM ASPECTO, 
COR E CHEIRO CARACTERÍSTICOS. 
LIVRE DE PARASITAS, MICRÓBIOS E 
QUALQUER SUBSTÂNCIA NOCIVA. 
EMBALAGEM: DEVE ESTAR INTACTA, 
POLIETILENO, TRANSPARENTE, 
ATÓXICA, CONTENDO 1 KG. NA 
EMBALAGEM DEVE CONTER AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, PESO, 
DATA DE PROCESSAMENTO E DATA 
DE VALIDADE, IDENTIFICAÇÃO DO 
TIPO DE CARNE, CARIMBO DE 
INSPEÇÃO ESTADUAL OU FEDERAL. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 03 
MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. APRESENTAR EM 
ANEXO A PROPOSTA, DOCUMENTOS 
QUE COMPROVEM A INSPEÇÃO 
SANITÁRIA DOS PRODUTOS 
FORNECIDOS DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

FRIBOI 1.500,00 R$ 13,58 R$ 
20.370,00 

 
                                  Valor Total Homologado - R$ 137.300,00 

 
 
Colorado (PR), 05 de Setembro de 2016. 
 
 
Joaquim Horácio Rodrigues 
Prefeito 
 
 
 
 

  
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 

 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº. 21-2016 
 

 Contratante – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ  

 Contratado – Fornecedor: H.I.S. OKUHARA & CIA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ Nº. 
85.008.910/0004-16 e  G.M. LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 
07.204.474/0001-02. 
 
Objeto – Contratação de empresa para prestação de serviço de Exames de Patologia clinica 
(Laboratoriais) diversos, disciplinados e encaminhado pelo NIS-Nucleo  Integrado de Saúde, para 
atendimento da clientela assistida pelo Sistema  de Saúde do Municipio.  
 
Valor:       -   R$ 379.440,35 
 
Dotação:  
 
07.001.10.301.0012.2.025.3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA  
JURIDICA 
07.001.10.301.0012.2.025.3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA  
JURIDICA 
 
Vigência – 12 (doze)  meses. 

                                                      Itaguajé, 09 de Setembro de 2016 

 
                                                                          CONTRATANTE 

 
 
 
                                                                                    JAIRO AUGUSTO PARRON 
                                                                                            Prefeito Municipal 
 



Nova Esperança, Domingo, 
18 de Setembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2844 / Colorado: Edição nº 1931

PÁGINA 

8www.oregionaljornal.com.br

 A Unidade Central da 
18ª Ciretran – Circunscrição 
Regional de Trânsito, com 
sede em Nova Esperança, 
que tem em sua jurisdição os 
municípios de São Carlos do 
Ivaí, Floraí, Presidente Cas-
telo Branco, Atalaia, Flórida, 
Alto Paraná, Uniflôr, Cruzeiro 
do Sul, Paranacity e Inajá, 
atendendo portanto uma po-
pulação territorial de quase 90 
mil habitantes, está passando 
por obras de manutenção e re-
paros ao longo deste semestre 
de 2016 e estará pronto para 
atender o público com mais 
conforto e acessibilidade. 
 As adaptações estão 
sendo feitas no prédio próprio 
do orgão que se localizada 
na Avenida São José nº 1093 
e para evitar que a unidade 
fosse transferida para outro 
local durante sua reforma, o 
seu Diretor Paulo Rodrigues 
pede a colaboração e compre-
ensão dos usuários que irão 
dirigir-se à Ciretran durante 
sua reestruturação. “O prédio 
tinha uma série de problemas 
estruturais, devido a chuvas 
de pedras ocorridas recente-
mente, e mesmo substituindo 
o telhado após a catástrofe, a 
infiltração prejudicou em mui-
to e assim, consegui obter com 
um dos Diretores do Detran 
Marcos Elias Traad da Silva 
e sua equipe, sensibilizá-lo  
em acatar nossas dificuldades, 
acelerando assim e dando 
prioridades a nossa unidade, 

Reformas melhoram atendimento da Unidade Central da 18ª Ciretran de Nova Esperança
por meio da Coordenadoria 
de Engenharia e Arquitetura 
–COENG do Detran/PR. Os 
serviços após executados me-
lhorarão o ambiente de traba-
lho para os funcionários e para 
a população, que procuram 
os nossos serviços junto à 18ª 
Ciretran”. A unidade possui 5 
servidores estatutários e 1 es-
tagiário, atendendo em média 
200 pessoas por dia. Nele, os 
usuários podem fazer todos os 
serviços relacionados à habi-
litação, infrações e processos 
de veículos que necessitem de 
vistoria.
 Paulo Rodrigues, 
agradecido por estar iniciando 
os primeiros reparos, disse 
também: “Estamos numa 
evolução em várias direções. 
Para dentro, nova conforma-
ção organizacional e moderno 
modelo de gestão; acréscimo 
de pessoal, formado e capa-
citado o que devo agradecer 
muito esta equipe local; pa-
dronização dos procedimen-
tos; sistemas informatizados 
para melhor controle do bem 
público, entre tantas outras. 
 Para fora, melhoria da 
qualidade no relacionamento 
com os diversos parceiros 
como as sete Auto Escolas,os 
três Despachantes, duas fábri-
cas de placas e  as três Clínicas 
especializadas para avaliações 
de Exames de Acuidade Visu-
al, Aptidão Física e Mental, 
que nos auxiliam em cursos 
para novos motoristas e reci-

clagem para os que necessi-
tam e, principalmente, com a 
população. 
 U m a  n o v a  r e l a -
ção baseada na ética, na 
transparência e, acima de 
tudo, no respeito que nossa 
equipe desempenha, sendo 
eles: Gislene Supervisora, 
Maycon Vistoriador, Isa 
revisora, Dilvane Veículos, 
Douglas Habilitação. Ter-
ceirizados, Tialles Chefe de 
Pátio, Divonete da Limpeza 
e os quatro vigilantes”.
 Segundo informa a 
assessoria de comunicação do 
órgão, serão investidos mais 
de 157 mil reais, em reparos 
e manutenção como: Recupe-
ração da cobertura de vistoria; 

nova cobertura interligando 
vistoria e Ciretran; nova co-
bertura para examinador de 
exames práticos; implantação 
de novo layout otimizando 
os serviços; reforma da copa 
interna; reforma e adequação 
dos banheiros ao norma NBR 
9050/2015 referente acessibi-
lidade; reparos e adequações 
das instalações elétricas; troca 
de todo piso vinílico por piso 
cerâmico; reparo nas calça-
das existentes; acessibilidade 
devido ao desnível entre o 
passeio e a edificação seguin-
do a norma MBR 9050/2015; 
recuperação da edícula (ba-
nheiros, pintura e tanque ex-
terno); recuperação e pintura 
das paredes internas;externas 

e muros; recuperação das es-
quadrias metálicas e pintura 
da pista de exames práticos.
 Paulo Rodrigues ain-
da registra que atualmente 
está disponibilizado pelo DE-
TRAN do Paraná, o programa 
“DETRAN FÁCIL” que pos-
sibilita o cadastramento via 
internet, com senha fornecida, 
mais fácil e ágil, para atender 
as necessidades dos usuários, 
inclusive com possibilidade 
de imprimir boletos e paga-
mento de taxas.
 Um pouco do Diretor 
Chefe Paulo Rodrigues: Tem 
71 anos, nasceu em Jaborandi 
no Estado de São Paulo, che-
gou na cidade de Nova Espe-
rança no ano de 1951, sendo 

professor em Atalaia e aqui na 
capital da seda é pecuarista, 
além de ter ocupado o cargo 
de 1º Suplente na Delegacia da 
Polícia Civil, de 1982 a 1987, 
desde 30 de março de 2015; su-
plente de vereador pelo PMDB 
local na gestão do saudoso pre-
feito João Urbano, destacou-se 
também na área de esportes 
quando foi um dos diretores 
do NEEC por dois anos, sendo 
Vice-Campeão pela Copa TV/
Maringá da Liga de Futebol 
daquela cidade e tornou-se 
Chefe da 18ª Ciretran desde 
março de 2015, tem 4 filhos: 
Vagner, Paulo Cézar, Gabriel 
e Paula Juliana.Sempre de-
monstrou amor pelas causas 
que acredita.

2ª Corrida Pedestre Polícia Militar Colorado tem largada em frente o CCC

 A segunda edição 
da corrida Policia Militar, 
como do ano anterior, dis-
ponibilizou aos participan-
tes além da camiseta, um 
chip de cronometragem de 

prova. Com esse recurso 
foi possível gerenciar as 
informações e emitir rela-
tórios instantâneos assim 
que os corredores cruzavam 
a linha de chegada. 

 Dessa forma, os re-
sultados divulgados possuem 
maior exatidão. Trabalho este, 
realizado pela empresa pau-
lista “Cronoserv” que presta 
Consultoria em eventos, des-

de a confecção de números 
de peito à cronometragem 
de eventos esportivos como, 
Corrida de pedestres; Mara-
tonas;  Duathlon; Triathlon; 
Provas de revezamento; Tra-

vessias aquáticas;  Mountain 
Bike e Bicicross. Todos os 
participantes, receberam me-
dalhas de participação e aos 
primeiros colocados em cada 
categoria foram premiados 
com troféus. Importante 
ressaltar que grande parte 
dos inscritos na prova foram 
civis da cidade e região, o 
que faz engrandecer ainda 
mais o laço entre a Policia 
Militar e a população nesta 
filosofia de integração com 
a comunidade. 

 Também ressaltamos 
a participação de atletas da 
sede do 4º Batalhão de Poli-
cia Militar de Maringá; do 8º 
Batalhão de Policia Militar 
de Paranavaí; do 7º Batalhão 
de Polícia Militar de Cruzeiro 
do Oeste; do 3º Grupamento 
do Corpo de Bombeiros de 
Londrina; do 5º Grupamento 
do Corpo de Bombeiros de 
Maringá e da Defesa Civil de 
Colorado sendo que dentre os 
quais alguns se destacaram 
nas primeiras colocações.

CATEGORIA GERAL 5km MASCULINO e FEMININO CATEGORIA GERAL 10km MASCULINO e FEMININO


